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Contratação de pessoa jurídica de engenharia para Reforma Gera

Coordenação Regional de Educação de ltumbiara, no municipio de ltumbiara -
GO, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e

Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de

trânscrição.

I (Ação 20), na

OB.IETO

Menor preço, regime de execução empreitada por preço g lobal.TIPO

Auditório da Coordenação Regional de Educação de ltum

Marechal Deodoro. 581 Centro, Itumbiara-GO.

biara. situado à RuaLOCAL

(ó1) 3294-0300FONE

2020.0000.605.{557PROCESSO N'

Conselho da Coordenação Regional de Educação de Itum biaraINTERESSADO

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-ongem=arvore-visualizar&id-documento=2'1864480&infÍa 
sistema=

TOMADA DE PREÇOS N" 003/2021

A Presidente da Comissão Especial de Licitâção do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Itumbiara,

doravante denominada apenas comissão, designada pela Portâria n" 002t2021, de 29 de junho de 2021, toma público aos

interessados, que estará reunida à 09:00 horas do dia 26 de agosto de 2021. no Auditório do Coordenação Regional

de Educação de Itumbiara, situado à Rua Marechal Deodoro,5Sl - centro, no município de Itumbiara a fim

de receber. abrir e examinar Documentação e Plopostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de Preços

n. 003/2021, em epígrafe, do tipo !rleggtptg§e,-trCUq9-C§-ÊI9SCç49-9IqpI9I@-pALpEçS-C!9!ê!, conforme processo

n.: 2020.0000.605.4i57. 
"r.l-"".iããiG'u-prer*ti 

ti.luçao será regida pelas normas estabelecidas neste Edital. na Lei

Federal n.8.666, de 2 | dejunho de 1993 e suas allerações, e, Lei Complementar no 123, de l4 dezembro de 2006. com as

alteraçÕes contidas na Lei Complementar no 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n' 155/2016 de 27 de

outubro de 2016.
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Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida para
o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local. salvo por motivo de força maior, ou qualquer
outro lator ou lato imprevisível.

I . DO OBJETO

l.l Contratação de pessoa jurídica de engenharia para Reforma Geral (ação 20), na nova sede

Coordenação Regional de Educação de Itumbiara,, no Município de ltumbiara - GO, conforme Projetos.
Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro. que integram este edital,
independente de transcrição.

I.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto. vinculado ao Cronograma Físico Financeiro.
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela
CONTRATANTE. suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual. que voltará a
correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS CONDIÇOES GERAIS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo,
legalmente constituidas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do
edital;

2.2.3 Proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do
item 08 deste instrumento:

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio
de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Dirário Oficial da União - DOU, Diário
Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional. conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em
prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2-4 A LiciÍação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste
edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentíria;

e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;

httpsr/sei.go.gov.br/sei/conlrolâdor.php?acao=documento_imprirnir_web&aceo_oíigem=arvore_visualizar&id_documento=218ü480&infra_sisleme=..2154
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f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional

ANEXO IX - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site

da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços).

2.6 Incumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinaturâ Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site: Ui.eoias.ea!,b!, pelos telefones (62) 3201-6507, (62) 3201-6555 e (62)

32016565. horário de atendimento das 8h às l2h e das 14h às l8h.

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial. a faculdade para

execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3. | .l Somente poderão particip4rla-presente licitação pessoa juridica-que comprovarem obter na data
da licitação, cap ital social m ínimo ou Patri ônio L uido ual a 107o (dez por cento dtl r'alor totalnl
estimado no certam r meio de balan ço intcgralizado do último exercício, atualizado e registrado na
,Iunta Comercial. As sociedadcs recém constituídas erâo rtici r do certame a resentando o

balan contábil de abertu ra

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitante.

3.1 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou

em liquidação.

3..1.LI As emp resas em Recu ração,ludicial ue tiver a Certidão cm i ida la instância udicial
competente._que ateste q ue a interessada está a ta econômica e financeiramente a participar de

rocedimento licitatório nos termos da Lei Federal no8,666/93 e de com pr0\ àção de acolhimentop
udicial do Plano de Recu ràçao nos termos do art. 5E da Lei noll.l0l/05 em caso dc recu eraçâo

httpsr//sei.go.gov.brlsei/conlrolador.php?acao=documênto_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_docúmento=2'18ô4480&infra-sistema=...3/54
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PARTICIPAR.

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das
fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal.
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. circunstância que

sujeitará o responsável. caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo único, da Lei
Federal n'8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa
jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do
projeto seja sócio. dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no
artigo f incisos I e II da Lei Federal n'8.666193.

3.4.5 Pessoa Jurídica. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedorda SUPRILOG
- Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás
_ SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal no

8.666/93:'

3.4.llPessoaJurídicaquetendoconstruídoobrasouprestadoserviçosparaaAdministraçãoPública,não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica oujurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra.
serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente
Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documentô constante dos subitens
5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou
recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutáÍia, que também deverá ser comprovada. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial
(exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo
aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia. horário e local de abertura desta licitação.
mencionados no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas_neste
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇAO" e

https://sei.go.gov.br/sei/controlador-php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore_visualizar&id_documento=218&480&iníÍa_sistema=...,1/í

judicial; ou homologação iudicial do Plano de Recuperação, no caso de JecuP@§@iudicial, de
forma a pqi!i!.!!q!g[i[!g99_d§.-ngj9I_U.úrm9l9_dS_pessoa iurídica , NAO SERAO IMPEDIDAS DE
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o segundo com o subtítulo *PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da razão social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho da Coordenação Regional de Educaçâo de ltumbiara

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇ Ão -totr.t,q»a DE PREÇos N'003/2021"

3. I I A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento'

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerânciâ de 15 íquinze)

minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

4 - DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo

e-mail rosangeía.marques@seduc.go.gov.br ou poi expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de

Licitação - õL, rituuáu na nua Vaútral Deodôro, n"581, Centro, Itumbiara - Go, até 05 (cinco) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os terÍnos deste edital de licitação aquele que.

tendo-o aceitado sem objeçao, viei a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou

irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova-data para realização do

certame, se for o cãsõ. Qualquer modificaçâo no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto

original, reabrindo-.. o p.-à inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não

afeiar a formulação das propostas, nos termos do §4" do art.21 da Lei Federal n'8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes. bem como eventuais alterações no Edital, estarão

disponíveis no site www.seduce.go.gov.br ( Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em

qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAÇÂO DE HABILITAÇÂO

''CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃo DE ITUMBIARA''

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N'OO3/202I

ENVELOPE N'OI _ DOCUMENTAÇÀO

5.1 para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro

no CADFOR -Secretaria de Estado da Administraçào do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do

Líbano, n" 1.945, l'andar, Setor Oeste - CEP 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201651516516. A

Licitante regularmente cadasírada, que apresentar o CRC - Certificado de Registo Cadaslral, devidamente

afuatizado,-fica desobrigada de apresentar os documenlos relativos à habilitação iurídica (ilem 5,7, exceto o

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimar-web&acao-oíigem=arvoíe-visualizar&id-documento=218&480&infra sistema= ' 5/54
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5.7.1), regularidade Jiscal e trabalhista (iíem 5-8) e qualificaçiio econômico fnanceira (item 5.9), desde que
os referidos documenlos integrantes do Certificado eslejam otualizados e em vigência, sendo ossegurado o
direito de apresenlar a documentação que estiver vencida no CRC, alualizada e regularizada denlro do
envelope n' 0t - DOCüMENTAÇÃO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento. em invólucros separados e lacrados. sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além
da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: _"CONSELHO DA
COORDENAÇAO REGIONAL DE EDUCAÇAO DE ITUMBIARA _ COMISSÁO ESPECIAL DE
LrcrTAÇÀo - TOMADA DE PREÇOS N" 003/2021".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze) minutos,
nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos
os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente. os documentos abaixo
relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À NNCUU,NTNADE JUÚDICA:
5.7. I Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador. outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição
de recursos adm inistrativos. E necessário o reconhecimento de irma da pessoajurídica no caso de instrumento
particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o
representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores:

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir:

5.7.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício.

5.8 R.ELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou
sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Ceral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa
da União e aos tributos administrados pela Secretaria dâ Receita Federal do Brasil.

htlps://sei.go.gov.brlseícontrolador.php?acáo=documênto_imprimir_web&acao_origem=arvoÍe_visualizar&id_documento=2í8ü480&infa_sistema=...6/g
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d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida

conjuntamente pela-Secrétaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

NaJional (pGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados.

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida

Ativa expeàida pela §ecretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a

Licitante tem sua sede.

f) prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito

lnscrito em 
-Dívida 

Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida peú Secretariâ de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem suâ sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado

de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n" 12.440/2Ol l.

j) Caso a participação no certame seja da matriz. com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja- 
por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade liscal e trabalhista, ser-

the-á asseguradó o praro de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração

pública. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

ô..tu.., pira regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularizaçào da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções pr"rirtut no art. 8l da Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,

ou revogar a licitação.

híps://sei.go.9ov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-impímir_web&acao-origem=aívore-visualizar&id-documento=

s( rp;;"-
7154

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão

positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de 
"o.prorução 

de regularidade Íiscal e trabalhista! mesmo que esta apresente alguma restriçào.

5.8.2.1 . Para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequpno Porte' ou quando

houuo ult.*ção 
"ontrutrul 

que altere os dados da empresa, tais como: endereco, categoria,-quadro societário,

presentar Certidão Simplificada, emitida pe-la Junta Comercial

do Estado onde fo. uiede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses. constando no reierido documento a

qlgla ME ou EPP.
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5.9 RELATIVAMENTE À NTCUIAru»AOT TCOXÔUICO-FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CiVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via
intemet caso houver. que comprove inexistir distribuiçâo de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não superior a 60 (qesscr!4)
dias da data da cntre ad dc documenta ção e proposta.

5.9.1.1 Em se trâtando de em resa em Recu resentâr a Certidão em itida la
instância iudicial comp@lg,_que ateste que a interessada táa econômica e financeiramente a
pgllgjpar de p rocedimento licitatóri nos term da Lei Federal no8.666/93 e de com provação de
acolhimento iudicial do Plano de Recu eração, nos termos do art.58 da Lei noll.l0l/05, em caso de
recuperação iudicialt ou honrologa () udicial do Plano de Recu c raç&,_-U o_§4§g_-d§_lssgpggç&
extra iud icial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstraçâo contábil do último exercicio social, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certiÍicado por profissional registrado
no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente. o número do livro diário e folha em que o
mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento. com a numeração do registro
na JUNTA COMERCIAL. exceto para Pessoa Juridica de engenharias criadas neste exercício que deverá
apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item:

5.9.2.1 A, comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base
no balanço apresentado. e deverá, preferencialmente, ser formulada e aplg§gI$Cê_ClS_pepel timbrado da
empresê.-dg_grlg9nhg{e, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor.
sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura. aferida mediante indices e
fórmulas abaixo especifi cadas:

. ILG: (AC+RLP) / (PC+ELP) > I

. rLC = (AC) / (PC) > r

' ISG = AT/(PC+ELP) >l

Onde:

ILG : índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez conente

ISC : índice de solvência geral

AT : ativo total

AC : ativo circulante

RLP : realiável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP : exigível a longo prazo

PL: patrimônio líquido

httpa://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impnmir_web&acao-origem=arvore_visualizar&id_documento=2'l864480&iníÍa_sistema=...8/54

u -,tÀ,-a-p\
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s.r0 RELATTvAMENTE À qu.aunlclçÃo rÉcNIc.L PRoFISSIoNAL E oPERACIoNAL

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da

proposta. no mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro

devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de

responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características

semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo I - Projeto

Básico.

5.10.3 Comprovação dâ capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado. em nome do profissional responsável técnico pela pessoa

.jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de

serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou

superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a pessoajurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s)

de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho. ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado

(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)

sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), our

5. 10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoaj urídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham

registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante.
por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA
e/ou CAU. nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1 :

https://sea.go.gov br/sei/controlâdoí.php?acao=documenlo_impÍrmir web&acao_origem=arvore-visualizar&id_documento=218&480&inÍÍa-sistema=... 9/54

( vYa

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA eiou CAU.

5.10.1.1. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional
por ocasião da assinatura do contrato.

5.10..1.I Para facilitar a análise da Comissão de Licitacão. ó recomendável que o licitante destaoue. nas

referidas certidões. os servicos cuia cxperiência se rrretende comorovar e o seu respectivo ouantitativo
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5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações. conforme
modelo Anexo Il deste Edital.

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conÍbrme modelo Anexo tll deste Edital

5.10.8 Declaração. conÍbrme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes

em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores
detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou
na formal ização contratual.

5.10.9 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALH0, conforme modelo Anexo VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n'3.214178 do MTE, aplicáveis
às atividades objeto deste contrato, e. que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na
Instrução Normativa n" 00712017 -GAB/SEGPLAN, de 25108117. conforme item 10.3.5 do Anexo I

Projeto Básico.

5.1l. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet.
desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n'l) e às Propostas (Envelope n'2) serão
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da
Comissâo Especial de Licitaçâo. Somente serâo atendidos pedidos de AúTENTICAÇIÍO-A!é-8.!-(UJ di"

a dâta -feira à serta-fei das he
das 14h às l7h.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitaçâo que não contenham expressâmente prazo de validade,
e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão. sob pena de inabilitação, apresentar
data de expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da dâta de sua emissão, observado o art. I l0
e seu parágrafo único da Lei Federal no 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de
documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.1 5. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes. quer posteriormente, a apresentação
ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

https/sei.go.gov.bísei/controlador.php?acao=documento,imprimir_web&âcâo_origêm=arvore visualizar&id_documento=21864480&infra-sistema=... 10/54

N {à,J

5.IO.IO DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL.
conforme modelo Anexo VIII. a empresa se compromete a contratar Engenheiro Eletricista ou equivalente no
ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "lnstalação Elétrica./Subestação". de acordo perfil indicado
nos Artigos 8" e 9o da Resolução 218/1973-CONFEA. (DEIXAR NO EDITAL SOMENTE QUANDO NA
PARCELA DE RELEVANCIA FOR SUBESTAÇAO)

4í
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6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

''CONSELHO DA COORDENAÇÃo npctotta.I, DE EDU caÇÁo DE ITUMBIARA"

courssÂo ESPECIAL nn llclra,ÇÁo - ToMADA DE PREÇos N" 003/2021

ENVELOPE N'02 - PROPOSTA

5.16. De toda documentação apresentada em Íbtocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

àriginal para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos ôb;átos/seruiços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5. lg. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes

serão abertos e anunciadoi seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados'

procedendo-se registro em ata.

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente

nacional. admitindo-se após a vírgula iomente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente'

obedecendo às especifiiações ,n-írimas conforme planilha orçamentáfia constante do edital' em algarismo

arábico por extenso globaú devendo ser líquido. estàndo inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-

de-obra, materiais, ;quipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais'

encargos trabalhistas, seguror, taunrpo.tar, etc., bem como a competente remuneração da pessoa jurídica de

engenharia, e outras despesas, se houver.

6. I .l .l . A licitante deverá indicar na proposta. para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou

assinatura do contrato, o nome compleio de seu .àp."."ntant" legal, a posição qrte ocupa no contrato social, sua

nacionalidade, estado civil e profisiao, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF'

6.1 . I .2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial'

6. I .l .3. A referência utilizada para composiçâo dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fomecida

pela GOINFRA e/ou SINAPI, conforme o caso.

6.1 .1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

hüps://sêi.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documeôto-imprimiÍ-web&acâo-origem=arvoíe-vasualizar&id-documento=218&480&infra 
sistema '1'llí

s( W

6.1. A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os pteços. estimados orçados pela

SEDUC,.onfo.r-. An.*o I - r-pto Éáí.o. para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um

úni"-o inuótu"ro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, Inscrições Municipal eiou

É.i"aí"f. endereço eic, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações

constantes das pianilhas orçamenúriasl em ling-uagem clara, sem rasuras, ressalvas. condições substanciais

escritas à *u.g". o, entrelinhas qu" .o.pro."-tuÃ a clareza da mesma, devendo suas páginas ser numeradas

sequencialmeite. com todas as páginas rubricadas. sendo a última página, datada e assinadr pelo representante

i"gut au p.rrou jurídica de eng",-r'haria licitante com poderes para tal investidura, constituída dos seguintes

elementos:

P/
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6.1.1.5. A pessoajurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1.2. Para efeitos de elaboração da proposta e planilha o mentária. o licitante DEVERA utilizar o
softrvare MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da
fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

-TRUNCAR (Quant * (P.NIAT + P.M.Obra) : 2 )

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço uniLirio do material;

P.M.Obra - Preço unitario da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120
conforme modelo Anexo IV, a contar da data de sua apresentaçào.

cento e Yinte dias corridos.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas
jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência
entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de
valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a pessoajurídica de
engenharia é correntista. paÍa efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

https://sei.9o.gov.br/sei/conlrolador. php?acao=documento_impímir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&iníra_sistema...12l54

Código Serviço tinid. Quant. P. i\'lat. P. !L Obra T. Serviço

100236 serviço # I Mr ?f 1l 0,00 t,59 35.47

100237 serviço #2 M' 65,77 5 94 0.00 390,67

100238 serviço #3 UM 98,47 5.71 6,62 t.214,13

_N&

6. | .3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vírgula
que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. l', paúgrafo 2', de 29 de junho de I .995.
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6.1 .7. Carta proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoajurídica de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investiduia, contendo informações e declarações conforme modelo

Anexo [V deste edital:

6.1.g. Apresentar planilha(s) Orçamentri,ria(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

qr""ii",i"* " 
,"ur."rp""iiro, i."çor unitilLrios, oi p."ços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital;

6.1 .9. Apresentar Cronograma Físico-F inanceiro detathado dos serviços propostos. nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horif io comercial,

de modo a obtei, para sua própria utiiização e pór sua exclusivaresponsabilidade, toda informação necessária à

eLaboração da proposta. (iontrdo, deverZ emiiir DECLARAÇÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo

V deste edital, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

6.2.1 A vistoria caso ocorrâ, poderá ser agendada em horário comercial, junto à unidade Escolar, sendo

a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de

encerramento de O2idois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeçâo prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do lióitanie, toda a iníormação necessária à elaboração da proposta. tais como: as condições

locais. quantidade e natureza dos trabalhos. materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas

e condiiões de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de

inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto'

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital. das condições

gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo

ínro"u. qrulqu", desconhácimento, como elemento impeditivo da correta formulação da propostâ e do integral

cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s)

nos anexos constantes destô instrumentà, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

6.4.1 A contratada se responsabiliza pela padronização. compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

hllps://sei.qo.qov.br/sei/conlrolador. php?acao=documento-impíimir-web&âcao-oragêm=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistemâ

s #u
13t54

6.4 É expressamente vedada à subcontrâtação do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá

ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços

passí"eis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra, Adicionalmente deve ser

apresentaàa a documentaçâo de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmâdo entre a

adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.
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6.4.2.1 A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de

cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as características do objeto a ser licitado, sempre que forjulgado
conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da

fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato. sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, subcontrâtar até 307o (trinta por cento) do valor da obra correspondente à parcelas
completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA. perante a CONTRATANTE, pela execução
dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s)
subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e trabalhista.

Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) EstrutuÍa Metiálica;
c) Esrutura Lajes (Pré Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:
t) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discrimina o inciso I do § l'do art. 30 da Lei Federal n'8.666193.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes
deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorer (em) neste
ato.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da
empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta qu€ não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório,
bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas
Orçamentárias.

httpsr/sei.go.gov.brlsei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acáo_origem=arvore_visualizar&ad_documento=21864480&infra-sistema. 14/54
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licitantes.
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7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital. em ato público, a CoMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

receberá em envelopes distintãs e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e

propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos liCitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão

irtgaaoi, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o
'me-smo publicado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande

Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário.,..poderá.suspender os trabalhos

licitatórios parã posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como

àe Lei, pubiicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de

Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior. os envelopes contendo as propostas permanecerão,

devidamente lacradoi, sendô rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder

daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido

o f.uro r". interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes

ha'bilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos'

7.5. A Comissão manterá em seu Doder os enveloDes DroDostas das licitantes inabi litadas. devi ente

rubricados até o términ do de LI trata o incl I do arti o 109 da Lei F eral n' 8.66ríodo ursal l c

serão devolvi dos- no em que foram entregues à Comissão Esoecial.

8 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1. o julgamento seú realizado pela comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei

Federal no 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço

global.

8.1 .2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as exigências

estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte.

httpst//sei go.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documento imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra sistema

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta' serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo

as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.
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8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte, sejam iguais ou aÍé l0o/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.

8.1 .5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate. proceder-se-á da seguinte íorma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1 .4. l, será realizado sorteio entre elas, para que se

identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8. I .5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1 .4. e 8.1.5., o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1 .5.5.O disposto nos subitens 8.1 .4. e 8. I .5. somente se aplicará quando a melhor ofeÍa inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1 .4. e 8.1.5.,
será observado o que dispõe o art. 3', § 2'da Lei Federal n' 8.666193. Persistindo o empate. a Comissão de
Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. consoante §2o do
art. 45 da citada Lei. vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial
realizará o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação. nos termos do § 3".
do art. 43 da Lei Federal n' 8.666/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados
nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a Iicitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação
poderá, nos termos do § 2', do Art. 64 da Lei Federal n'8.666/93 e alterações posteriores. convocar as licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da
primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do
resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim. desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União,
conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

https://sei.9o.gov.br/sei/conlrolac,oÍ. php?acâo=documenlo_impíimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&inÍra_sistemâ...16/54
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Sequencial: l3 DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentária

2401 GABINETE DO SECRET RIO DE ESTADO DA EDUCAÇ o

Função t2 EDUCAÇ o

Sub função t22 ENSINO FLTNDAMENTAL

Programa 1008 EDUCAÇ O QUE QUEREMOS

Ação 20t3 REFORMA, AMPLIAÇAO, COBERTURA DE QUADRA, QUADRA
COBER'IA

Grupo de

Despesa

04 INVES'IIMF,NI{)S

Fontc 100 RECEITAS ORDIN RIAS

Modalidade
Aplicação

90 APLICAÇOES DIRETAS

05t01t2021 SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - N,!inutâ de Edital

* VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 426.841,01(Quatrocentos e vinte e seis mil, oitocentos e quarentâ e

um reais e um centavo)

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a

Secretaria de Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1 .2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamenúrias próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade. emitir Nota de Empenho

Complementar.

10. DA HOMOLOGAÇÂO E ADJUDICAÇÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursat e decididos os recursos eventualmente interposto-s, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO DA COORDENAÇAO, para adjudicação do

seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após a(s) respectiva(s) para

assinatura do contrato.

https://sei.go.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acâo_ongem=arvore-visualizar&id-documento=2186'1480&intra-sistema. 17154
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I l. I . Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser
efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

I1.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos
sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação
pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Estado de Educação.

I 1.3. | . Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 40 § 40; artigo 5'parágrafo único; artigo 8" inciso
l', 2oe 3' da Resolução n' 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

I1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra. e. aquela
se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro. através de assinatura de seu Engenheiro RT.

I 1.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá
recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações. alterações técnicas ou serviços
imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

I1.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro. como formalidade de
sua concordância ou discordancia técnica com o fato relatado.

I 1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I1.4.I. PELA CONTRATADA:

| 1.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhosi

ll .4.1 ,2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I 'l 
.4. t .3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

I 1.4. 1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

I 1.4.1.8. Outros fâtos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.

I 1.4,2. PEL A FISCALIZAÇÃO :

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens anteriores;

11.4.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

httpg://sei-go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_$/eb&acao_origem=ervore_visualizaí&id-documento=21864480&infta-sistema...'18/
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11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para

a autoridade suPerior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contrataiJâ;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

I 1.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação

da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.4,2.9. Provisoriamente, pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

I1.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (nôventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍtes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no

art. 69 da Lei Federal n' 8.666/93.

I 1.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade

dos serviços executados.

I2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12. L Caberá à Superintendência de Infraestrutura ou o Presidente do Conselho da Coordenação a emissão da

Ordem de Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e,

ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realizaçáo dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado da

Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor

durante a execução dos serviços.

l2.4.Poderáa Secretaria de Estado da Educação. através da Superintendência de Infraestrutura, ao seu critério,

exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada

com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as norrnas, especificações ou com as determinações

da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal n" 8.666193.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei Federal n" 8.666193, e nos limites fixados no §2'do referido

artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá serjustificada, sempre por escrito. pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada pelo

titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de

referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas
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a gÍuantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido
pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12.l l. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de
obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e
parafiscais.

12. 13. I O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-
se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de
Edificações Públicas", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC
(por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a
documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que
significa "como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificaçôes. com detalhes do que
foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built
da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser
entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf. jpg,
entre outros) devidamente assinados pelos responúveis.

12.14. A, CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro
de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da
obra pelo Setor Competente desta Pasta.

I2.Ió. DA GARÀNTIA E ÂSSISTENCIA TECNICA

l2.l6.l A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços.
A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução
dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa
jurídica CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada da CONTRATADA.

12.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo
não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratânte.

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo
permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização
da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decôrrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores.
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13.2. O recurso será interposto por escrito no prívo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratura da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco)

dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho da Coordenação por intermédio da Comissão Especial

de Licitação da COORDENAÇÃO RECIONAL DE EDUCAÇÃO DE ITUMBIARA, a qual poderá

reconsideiar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais

licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo przvo,

fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho da Coordenação, proferirá a sua decisão no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COl4§SjO ESPECIAL DE

LICITAÇÃO DO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇAO DE ITUMBIARA.

13.ó. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial de

Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com

exposíção dos fatos e seus fundamentos. a indicação do interessado ou quem o represente, dados de

idántificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento

qu" 
"ompioue 

aptidão do signatario para representação da pessoajurídica licitante e documento de identificação

pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14 - DO PAGAMENTO E DO REA.II]STAMENTO

14.1. O pagamento será via Cheque Nominal, para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada
pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA

FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de 3,5o/o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

DESONERADAS, conforme art 3o da Lei Federal 8.666/93.

14.2.1 .A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

Município no qual a empresa se localiza, e do local em ue os servl s serao rcstâdos.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Cópia da GPS - Cuia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.1 a

14.2.7, deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para

pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso
lV do art. 2o do Decreto Estadual n'9.56112019, consistente em realização de obras.

https:/sei.go.gov.bÍlsei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_oíigem=arvore_visualizar&id-doqimento=21864480&infra-sistema...21l54

rÀN
)



051011202, SEI/GOVERNÂDORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30'(trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a fatura
apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir
de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-financeiro
da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional
do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula:

M:V(l/Io)Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa
de preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

I5. DA RESCISAO DO CONTRATO

I 5.1 . O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l5.l.I . Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação.
mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber

o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer
indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade,

má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços:

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer
indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial. se for decretada concordata ou falência da

licitante vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90
(noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I 5.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a

impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15. I .8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1. 10. O desatendimento à determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.1l. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de

Obra.

15.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execução do contrato.

https:rsêi.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo_imprimar_!yeb&acáo_origem=arvore_visualizar&id_documento=218&1480&infra-sislema...22l54
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15.1.13. os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.l.l3 e item 15.l'14.5 do Edital. acarretarão as

consequências previstas no nrtigo 80, da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sanções

previstas neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver;

Às puga."nto. devidos pela execuçâo do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

à".,iro'Uitiruçao, e o ressarôimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não

tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites legais do valor

inicial do contrato.

15.1.14.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do

contrato, poi pr-o superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação

da ordem intema ou guerra, ou ainàa por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à

contratada optar pela-suspensão do cumprimento das oLrigações assumidas até que seja normalizada a situação'

15.1.14.3. O atraso supeÍior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CoNTRATANTE decorrentes de

áú.*, ."*iço. ou fomecimento, ialvo em caso de ialamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da coNTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fornecimentó, nor p.àor contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas no

projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas

pltu .,1*iru u*oridade da esfera administrativa a que estri subordinado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução

do contrato.

I6 - DAS OBRIGAÇOES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente

de transcrição. a contratada obriga-se a:

l6.l.l. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação'

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07 -91; (CND e FGTS)'

16.l.2.l.Nos termos do art. 6, t, da lei Estadual 19.754117 , para fins de assinatura de contrato será efetuada a

consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluÍda no mesmo'

https://§ei.go.gov.br/sei/controlado,.php?acao=documento-imprimir-wêb&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=2'1864480&infra 
sistema 23154

16. 1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de

Estado da Educação, no local da obrá ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

J
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16. 1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros
órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei n'5.194, de 24 de dezembro de
1966 e Resolução n'307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16. I .5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação
da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade
nos imóveis desta.

I7. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades Iegalmente estabelecidas.

17 .2. O náo cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88
da Lei Federal n'. 8.6ó6. de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da
ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da
qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

I 7.2. l. Advertência;

17 .2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública" pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

17 ,2.4. Declarução de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a
autoridade competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

I7.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato
e aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

https://sei.go.gov.br/sei/conkolador.php?acâo=documento_imprimir_\Á/eb&acao_origem=arvore_visualizâ.&id_documenlo=2'18ô4480&iníÍa-sisteff'a...24154
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I 7.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos' a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação'

17.5 Os valores das multas de mora poderáo ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamentoou-de

créàitos existentes na Secretaria de Éstado de Educação em relação à contratada, na forma da lei, respeitados

os princípios da ampla defesa e do contraditório'

17.6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato dó S"c."tatlo de Estado de Educação devidamente justificado'

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade d-o ato praticado, a

Administração poderá optar p"d upticaçao di pena de Advertência, nos termos do inciso I do art' 87 da Lei

Federal n' 8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá.", d".".eden"ia?a por igual p.iíodo, .". prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e IV do art. 87 da Lei Federal n'8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a ào inciso ll do mesmo artigo. Íacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo.

no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I8. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidãs à tentativa de conciliação ou mediaçâo no ámbito da Câmara de

Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307, de 23 de

setembro de I 996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 201 8'

I9 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

19.1. C)s con flitos Ít4-pgs§@Ig i r relativamente ao ai o acaso nâo uderem

ser equàclo nados de forma amigável . serâ n0 tocan aos direit atrimoniais disponíveis, submetidos à

arbitragcm, na forma da Lei n' 9-307 d 23 de setem ro de 1996 da Lei C lementar Estadual n' l-t{
de 2{ de lho de 20lE ndo-se d (j á para o seu i ulsamentoaC MARA DE

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=2'1864'480&intra 
sistema 25t54
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17.l0 A sanção estabelecida no inciso IV do aÍigo 87 da Lei Federal n" 8.666193 é de competência exclusiva

do Secretáriá de Estado de Educação, facultada úefesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05

iJias) aias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'

17. I I . Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a

ampla defesa.
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20 - DAS DTSPOSTÇOES FINAIS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação. ficando a proponente
sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do
contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste
instrumento convocatório. funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas ora
estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal n' 8.666/93), sem que caiba aos
proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio
de termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as
contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal n'8.666/93, de 2l dejunho
de 1993. e na omissão desta pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissâo
Especial de Licitação da Coordenação Regional de Educaçâo.

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente na Coordenação Regional de Educação. com a Comissão
Especial de Licitação, situada na Rua Marechal Deodoro, n"581, Centro, Itumbiara-Go, no horário das 8h às
l2h e das l4h às l8h em dias úteis - Fone: (64) 3294-0300.

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado
no quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Coordenação Regional de Educação de
Itumbiara, localizado na Rua Marechal Deodoro, no58l, Centro. ltumbiara, bem como, publicação no Diário
Oficial do Estado - DOE, Jomal de Grande Circulação. e, Diário Oficial da União - DOU. conforme o caso.
estando a Comissão Especial de Licitação da Coordenação Regional de Educação à disposição dos interessados
no horário de 08h às l2h e das l4h às l8h, pelo fone: (064) 3294-0300, nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica natácita
admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

https://sei.go.gov.br/sea/controlador.php?acao=documento_imprimir_!i,eb&acao_origem=arvoÍe_visuâlizar&id_documento=21864480&inírâ_sistema...26/54
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20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Itumbiara-Go, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE

ITUMBIARA.

CRE Itumbiara, 05 de agosto de 2021 .

gel a Aparec ida Silva Marques

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Conselho da Coordenação Regional de Educação de ltumbiara

Ana Flávia Santos

l' Membro

Rosângela Ribeiro Viana

2o Membro

hflps://sêi.go.gov.br/sei/controtador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origêm=arvore-visúalazar&id-documento=218ü480&iníra-sistema...27154
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ANXOI_PROJETOBÁSICO
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ESTÂDo DE colÀs

SECREIÀRL{ DE ESTÀDO DA EDUC,\ÇÀO
cEBÊNctA DE PRorETos E INFRAESTRUTUR

1.1, Finàlldadê

O presentê projeto Bá§ico tem por finalidade estâbelecer os RÉC[UlSfTO§ MÍNIMOS e fixar condições a terem obseívâdes parâ à contretação

de empresa especielizada pera erecutâí obras àe construção civil, parê atender à Secretariâ de Estâdo da Edúcação de Goiás (SEDUC_GOI, descrevendo e

disciplinando todos os procedimentos e critéíios que gtabelêcerão o relácionamento técnico entrê à coNÍÍiAÍADÂ e â CoNÍRÂTANTE

PRorETo BÁsrco

PnoJETo BÁsrco

LET N'I7.928, DE 27 Df, DEZEMBRO DE 2OI2

l. r rRoDUçÃo

1.2. Objeto

Contíãteção dê empr€sa especializada em pre5tãí Serviços de ConstíuÉo Civil, conformê Projetos, Plenilhá OíçêmentáÍiã, MemoÍiâl Dê§critivo

e Cronograma físico e Íinanc€iro.

Assunto: Reíorme Gerel.

unidade: Coordenação R€donal dê Edutâção de ltumbiara.

Endereço: Avênida Anhangu.ra §antos Dumont, SêtoÍ Anhang!..a, ltumblare - GO'

Municipioi ltunblara - GO.

Coordênáção Regionelde [ducâÉo - CRE: ltumbiarà.

1.3. lusttfr..tiv.

A prêsênte côntrâtação justificâ-se devido à nêcessidadê em reÍormâr tode a edificâção que é uma êscolâ desâtivàda, parâ o Íuncronâmento

pleno da Coordenaçâo negionâ|. A sede será totàlmentê refoímadà pois se encont6 com anfiltrâções, pinturas desgastâdâs, esquadrias denificadâs que serão

substituídas por novas, piso de aÍdósia daniffcado âpíesentando buracos que será substituído por piso dê Sranitina; cobeÍtura do 8lÔ.o 02 com a estrutura êm

mâdeira empenadâ e com muitas telhes quebradas será substituídâ porêstíutura mêtálice e recebeÉ telhas novas.

A cozinha e os sanitários seÍão finaliaados, visto que está faltândo, principalmente Pinluíâ nâ§ páíedes, teto e nat esquadriãs.

Todà ê Unidede será pintada (párêdes, esquadrias metálicâr, piso etc.) criando um ambiente agíadável, seguro e conÍoítável para o usuáÍio

Serão âdàptadàs duâs sâlas que pâssârão a ser um euditóÍio que âtênderá a reuniões e pâiestras. A calçâda será íefeita âtendendo as noÍmas de acêssibilidadê,

além disso, será executâdoo Proieto de combãte a incêndio, bem como reforma elétrica pontuel'

1.4. A Obrà

Reforma geíal da Coordenãção ReSional de ltumbiara com áreã de 752,67mr construida

TIPO DE OSRA T'Po DE REGTME Da ExEcuçÃo aDoÍaDA

IMPREITADA POR PREçO GLOBAL

2. DAs oEFrNrçôEs oos MíoDos

2.1. oêÍiniçôes ê siglâs

2.1.1. ABNT: Âssotiaçâo Brasileiía dê Normâs Técnicàs;

CONTRAÍÀDA: é a pessoa juridiEa signatária do contrôto com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é â Secrêtarià dê Estado da Educãção de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.1. LICITANTE: Pessoe Íísicâ ou jurídica hàbilitada pere pârticipar do processo licitatório ê ofertarlances;

2.1.4- NgR: Norme Brãsileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Rêgulâmantadora.

2-1.6. SEDUC-GO: Secrêtaria de Estâdo da Educâção de Goiás

2.1.7. cNPJ: Cedâstro Necional dê Pessoa Jurídicâ.

2.1-8. CREA: Consêlho Regionâl de EnSenheíia e ÂSronomia.
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2-1.9. CAU: Conselho de ArquiteturÀ ê Urhanasmo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade fécnica

2.1.11. RRT: ReSistro de Responeabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Íribunalde Contás do Estado.

TCU: Íribunalde Contas da União.

2.2. llormas

Normativos ê seíem adotados:

2.2.1. NSR 7480/2007 - Aço desürÉdo à Armadu.as de Concreto Àrmado Esr€ciÍicações;

2.2.2. NSR 6118:2007 - Projeto de eíruturas dê concreto - Procedimento;

2.2.3, NBR 11.682-2009 - Estabilidedes de encostã5 {muro de errimo);

2.2.4. NBR 567V1990- Paítiaipação dos lnterven ientes em serviçoi de obías de Engenharia e Arquatetura;

2.2.5- NBR 5681/1980 - Controle Tecnoló8ico da Execução dê Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NSR 64a9/1984 - Prova de CarE Direta sobre terreno de Fundação;

2 2.7. NBR 7678/1983 - Seguíânça em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 -Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Prêparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 versão Corrigida: 2008 - lnstálaç6es elétricas de bâirã tensâo;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétri€os;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de e5truturà contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - lnstãlações de Água Friâi

2.2.14. NBR 10844/1989- lnstelâçõês P.ediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalaÉes Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2e, ll, "c", de Lei nq 19.145 de 29112/2015;

2.2.17.A8NÍ NBR 9050/2015 -Acessibilldâdeàs Ediffcaçõer.

Obs,: Estâ liía de normas nào exôure ô necessidade de obsenrações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de seSurança e outras
eíwolvidãs nâ íeàlizeção do escopo deste Píojeto 8ásico,

3. DA QUAr.rF rCÁçÃO TÉCNTCA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPI (Cadastro Nacional de Peasoa Jurídica);

3-2. A Empíesã licitánte deverá seí hâbilitâda peíânte a Secrêtaria de Estado da EduÊâção de Goiás (SEDUC GO).

3.3. A Empretâ li.itânte deveíá apíesentâr.ertidão de re8istro no CREA e/ou CAU, bem como cêrhdões de regulârÍdadês de pessoa fisica e

iJrídica do píofissronalresponsável pela empresa e seus serviços.

3-4. No càso de a emprêsa licitânte ou o íesponsável técnico não reíem registrados ou inscritos ôo CRÊA ê/ou CAU do Estado de Goiás, deverão

5er pEvidenciâdos os respectivos vistos deste órgão regional pAÍjfasiãúüI5ildjlIAjffOnllalo.

3.5. A Empres. licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quàdro técnico, [ejhliúhlÂlÍeCe-d9:-d9gu-G§!!9!.!|ghrhiltaçÀa, de

profissionais com experiência comprovadã ou devidamente Íeconhecida, pela entidade profissíonal compelênte relãcionada à5 caracteritticâs dos §erviços

limitados à parc€la de maaor relevânciá solicitôda iunto ao Edital (Engenheiío Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deveÉ âpresentar Certidão de Acervo Técnico (CÁÍl devidàmente reconhe(ido pela entidade profissional

compêtêntê, EtnltgllrÊjqplgôrsio!Àl responsável técnico pelâ empresâ proponênte, rêlâcionâda à§ cârácteíísücâ§ do5 serviço§ limitados à percelâ dê maior
relevância 5olicitadà junto ao Êdital.

3.7. As comprovâçôes de vínculos entrê os profisrionais e a empresã licitãnte poderão sercomprov'âdas através de:

a) Relação empre8atícia por carteirâ de trâbalho e previdência social - CTPS: identificeção de seu portador, página relativa ão seu contGto de

trâbâlho ou liv.o de rêgiíro de empr€gado eut€nticado pela DeleSacia Regionaldo Trâbalho, ou;

b) Contrâto de pÍestação de seÍviço de p.ofissionel autônomo, que €steia devidameôte rcgistíâdo junto ao CREA e/ou CAU, com âtíibuiçóes
compadveis com a caracterlsüca dos 5erviços e 5erêm licitâdos, ou;

() Só.ios ou Diretorês estatutários dâ empresa licitântê, por meio de estatulo ou contreto socià|, que tenham o regiíro junto ao CREÂ e/ou
CAU.

4. DAS ESP€CtF|CAçôES DOS SERVTçOS

A Emprêsâ â ser contrátâdâ, devêrá ter quãllficãÉo e êntendimento pârâ executar serviços de coôstrução clvil conformê descrição dêstê

objeto, alinhando os sêguinles serviços:

4.1. COZI HÂ E DESPENSA:

, REMOçÃO DO PTNTURA 0ÁS PAREDES;

- DIMOL|çÃO DAS JANELAS (150x90cm E 220x90cm);
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. ExEcUçÃo Do coMPLÊMENÍo DO REVESTIMENTO CEúMICO (NASÁRÉAS SEM REVESflMENTO E ATÉ O IETO);

- EXECUçÃO DE EMEOçO;

. EXSCUTAR CO8€RÍURA EM ESÍRUTURA METÁLICA PARA O ACESSO À COZINHA;

- PINÍURA DA ÉSÍRUÍURA METÁTICA;

- EXECUTAR ÍÊLHAS PLAN,

- EXECUÍAR EMBOCAMENÍO OE BEIRAT E I,ATERAL;

. EXECUçÃO OE RUFO;

- EXECUçÃO DAS JANETAS NOVAS (19-15ô(9ocm E l4-22ox9ocm - PÂDRÃO GOINFRA);

, PINTURA DAS JAN€TÁS NOVAS. OS DOIS IÂDOS COM FUNDO ANTICORÂOsIVO;

. PINTURA DA PORTA NOVA. OS DOIS LADOSCOM FUNDO ANÍICORROSIVO. EXISTE l PORÍA NOVA NÃO PINTAOA;

, EXECUçÂO DE PISO OE CONCRETO DE sCMJ ALVENARIA; CHAPISCO É RESOCO E ATERROCOM APILOAMENTO),

DISPE!§Iü

- DEMOI.IçÂO DO PISO E RODAPÉ OE ÂRDóSh;

. REMOçÃO DA PINTURÂ DA PORTA E JANEI,AS fXISÍENT€S;

. PINÍURA DA PORÍA E JANELAS EXISÍENTES;

, EXICUçÂO DE P|SO E ROOAPÉ CERÂM|CO;

. REMOçÃO DA PINTURA DÂS PAREOES;

. PINTURA E EMÂSSAMENTO DAS PAREDES (8ÂRRADO E ÂCIMA DO BARRADO).

4.2. B|-OCO 02:

4.,IÀCOIEBIUBAI

- D€MOL|çÂO DÂs Í€LHAS PrAN;

- oEMOr-tçÂo DEÍODO O MAO€TRAMENÍO (CATSROS € R|PÀS);

- DEMOr-IçÃO DO FORRo pAULtÍA (BLOCO 02);

- EXECUçÃO DAS TÊ|-HAS P|-AN - NOVAS;

. EXTCUçÂO DACOBTRÍURA EM ESTRUÍURÁ METÁLICA. VEN PRolE|O ESIRUÍURAI.;

, PINTURA OA ESTRUTURA METÁIICA NOVA;

. EXECUçÃO DE CUMEEIRA, EMBOCAMENTOS DE BEIRAIS E I.AT€RAIS.

EXECUçÂO OE FORRO DÊ 6ESSO COM ÍABTCA;

. EMÂSSAMENTO E PINÍURA DO TETO.

4.2.2 PIs() DE ÂRDógÂ:

DEMOLIçÃO OO PISO E RODAPÉ DÊ ARDóSIA;

, EX€CUçÃO OO PISO Ê RODAPÉ EM GRÂNITINA;

, EXECUCÂO D€ RA§PAGEM E API-ICACÃO DE RESINA.

4.2.3 P REptS:

DEMOl.lçÃô DA Ar-VÉNARIÂ;

- EXECUçÃO O€ CHÂP|SCO É REBOCO.

4.2.I IANELÀS E POEIÂS:

- DEMoUçÃo DE PoRÍÁ (85x21ocm);

- EXECUçÃO OE PORÍA NOVA (PFl 85X2locm) PADRÀO GOTNTRÂ;

. PINTURA OA PORTA NOVA - OS DOIS LADOS COM FUNOO ANTICORROSIVO;

. REMOçÂO DA PINTUNÂ DAs PORTAS E ]ANELAS EXISTENTES;

, PINTURÂ DAS IANELAS EXISTÊNTES . 05 DOIS LADOS COM FUNDO ANTICORROSIVO;

PINTURA DÂS PORÍAS EXISÍENTEs OS DOIS LADOS COM FUNDO ÂNTICORROSIVO.

4.3. Bt(rcO 01:

, DEMOUçÃO DE AtVtNARtA;

, oEMOllçÃo oE ToDAS ASIANELÂS EXTSTENTES DA FRACHAOA FRONTAT- {10ox6ocm; 150x5ocm Ê 265x15ocm);

- oEMoUçÃo oÁ PoRÍÂ oE MADETRÂ 85x21ocm;

- EXECUçÃO DASIANETAS NOVAS (J4-10O,(60cm; J9 1sOr1SOcm E 19,265r1s0(m), PADRÂO GOTNFRÂ;

, EXECUçÃO DÂS PORÍAS NOVAS (PFO1-85x2lftm; PFO9-2mx21ocín E PFO5-2OO|21ocm) - PADRÃO GOTNFRÀ;

- PINTURA DÁS JANELAS NOVAS - OS DOIS TADOSCOM FUNDO ANTICORROSIVO;

. PINÍURA DAS PORÍAS NOVAS , OS DOIS IADOS COM FUNOO ÂNTICORROSIVO ÉXISTEM 2 PORTÂS NOVAS NÃO PINTADAS;

EXECUçÃO DE VTDROSj

REMOçÃO DA PINTURA DAS ESQUADRIAS;

PINTURA DAS €SqUADRIAS EXISTENTES. OS DOIS LADOS COM FUNOO ANTICORROSIVO;

EXECUçÀO DE ATVENARIA;

EXECUçÃO DE CHApTSCO E REBOCO. W
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P!5q
. DEMOLIçÃO DO PISO E RODAPÉ DE ÀRDÓsA;

. EXECUçÂO DO PISO Ê RODAPÉ EM GRANITINA;

, EXECUçÂO DE RÂsPÂGEM E APTICÂçÃO DE RESINA

4,4. PINTURÂ II{ITRNA E EXIERNA DE TOOOS (» 8IOCOS:

. PINTURA DA FACHAOÂ PRINCIPAL DO MURO;

. PINTURA DO TETREIRO;

, EXECUçÂO DA PTNTURA DO MURO (OS DOrS LADOS);

- REMOçÃO E EMÂSSAMENTO DAS PAREDIS - OUAS DEMÃOS,

PTNTURA TNTERNÂ t EXTERNA: BARRADO (1,5Om DO P|SO ESMAITE 2 DIMÁOS) E ACTMA DO BARRADO (ACRÍUC 2 DtMAÔSl.

- PINTURA DAs PORTAS, PORTÔES E GRADES EXISTENTÊS. OS DOIS IADOS COM FUNDO ANTICORROSIVO;

, REMOçÃO DA PINÍURA OAS ESQUÂORIAS EXISTENTES;

. PINTURA DO PISO DE CONCREIO DOS PÁIIOS DESCOBERÍOS DT TODA UNIDÂOE,

oBS.: EXECUÍAR PINÍURA DA ESCOLA COI{FORME MEMORIAI DESCRnvo.

4.5. EsÍACtOt{AMEÍ{TO:

DEMOLTçÀO AtAMSRÀDO;

OEMOLIçÂO MURO IVER PROJETO);

, EXICUçÃO PINIURA DA MURETA,

4.6. CAIçÁDÁ,/ PASSETO PÚ8UCO:

, DEMOUçÃO DO P|SO DE CONCRETO DA CÂLçÂDA;

- o€Mot-tçÃo DE PoRÍÃo (105x200cm);

ÊxEcuçÃo DE REEATXO PARÂ P.C.D (VER oETALHE);

- EXECUçÃO DE P|SO OE CONCRETO 0t scm;

, EXECUçÃO DE PISOS TÁTTIS DIRECIONAIS E DE ALERTA EM PLÂCAs PRÉ MOLDADAS (ÁRÊA E)(IERNA)

ÁREAS lNÍERt'lAs) coNFoRME pRoJEToj

, D(EcuçÃo DE uMprzA Ê iEGULARTZAçÃo E coMPÂcrAçio;

. EXECUçÃO DE GRÂMÂ ESMERALDA;

. ÊXECUçÃO OE PINÍURA O€ TOOO O PISO DE CONCREIO;

- EXECUçÃO DE PORTÃO PÍ5-1OSx20&m - PADRÃOGO|NFRA;

- REMoçÃo DA PTNTURA Do PoRTÃo ExrsrENÍE (34sx2mcm);

- PITITURA OO PORÍÂO NOVO E EXISTTNÍE - OS DOIS TADOS COM FUNDO ANÍICORROSIVO.

4.7. ARVORT:

, RETIRAR ÁRVORE DE GRANDE PORTE (RÉÍIRAR RAÍZES);

. DEMOLIçÃO DE TRECHO OO MURO (QUE CAIú QUÂNDO A ÁRVORE FOR CORTADA);

, EXECUçÂO OE ÍRECHO OE MURO PAORÃO GOINFRA COM H=2,50M'

, EXECUçÃO DE REBOCO.

4.A. PÂSSARETA

DEMOUçÃO DO prSO E ROOAPÉ DEÂRDÓSrÂ;

. EXECUÇÃO DO PISO E RODAPÉ EM GRANITINA;

, EXECUçÃO OE RASPAGEM E ÂPLICAçÃO DE RE5INA.

EM PISO EI\,l8ORRACHADO (NAS

4.9. PROJETO EtÉÍRtCO:

VER PROIETO,

4.10. PRO'ETO COMBATE INCÊNCIO:

VER PROIETO,

4.11. PRO'ETO ESTRUTURAT:

. VIR PROJETO.
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4.12. providên.iâr câçimbas pârâ retired. dê êntu ho, íe.tos de meteriâis dâ obrâ e dêscârte de âlgum mâtêrial não meit utilirávêl âo lonSo de

execuÉo do5 serviço5 contclados.

5. DO VÂLOR DOS SERV|çOS

5. DA ESCOI.HA DA PLANII}IA ORçAME IÁR|A

parâ e obre de REFORMA da Lrnidede es€olar COORDENAçÃO RIGIONAI DE EDUCAgO DE ITUMBIARA, foram elãborades planilhas

orçamentáriàs estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERÂDA. Foraín utilizados como reíeíência os preço' publicados pel. GOINFRA e SINAPI ou aqueles

constàntes das composicões de custos Ltnitários elâboradas pela Secrêtâria de [íâdo da Educação. Após a elaboração dâs plenilhas, verificâ-se quê a

OESOiIERÂOA é a meis vántâiosa, conÍormê ârt. 3' da Lêi Fêdêral a.665/93.

7. r»s saN@Es AoMrt{rsTRAnvÂs

O não .umprimento total ou parcial dai obrigações assumidas, na Íorma e prazos estabelêcidos, inclusive rêÍerêntes à saúde e seguíança no

trabelho, sujêitarã a adimplidâ às penâlidades ronstântes no e.l- 86, 87 e 88 da tei Federâl ne. 8.666, de 21 de iunho dê 1993, asseguíâdo! os

constitucionalissimos do contraditório e da âmpla dêfêse, ficando eslipuladâs âs sêguintes penalidedes, além das demais prêvistas em norma pÚblica lda quàl

não se pode alegar desconhêcímênto)e men(ionadas no contràto:

7.1. A recusâ injus6ficadâ do ádjudicâtário em âssiner o cohtíato, a.eitar ou retirâr o instrumento equivalente, dentro do prazo estebelecido

pela Administração, caracteriza o de3cumprimento totalda obriSâç5o assumida, suleitando-o às penalidades letalmente estabelecidas;

7.2, Pelo êtraso anjusüficado na execução do objeto de licitação, sem prejuizo das demals sanções regulamentercs previstas, o contratado

estârá sujeito à apli€ãção de multa de mora, obedecendo os seSuintes limites máximos:

R5 426.841,01 - DESONERADAvaLoR PROIETO AÁSICO:

EsprcrHcaçÓEs Dos MÀTERTATS OU SERVIçOSITTM

PREçOrorAr (R5)PREçO UNIÍ (RS}U N IDADT QUANT.ITENS RTLACIOi]AOO5 EM PI.ANILHA.

29.6A4,321sERVtçOS PRÊUMINARES

2.86r,601TRANSPORTES

46,201SERV çO EM ÍERRÂ

1.349,601FUNDAçÔES E SONDAGENS

2L.615,471INsTALÂçÓÊS E[ÉTRICAS

3.559,111INSTALAçÕES ESPECIAIS

).172,101ALVENARIAS E DIVISÓRIÂS

83-106,591TSÍRUÍURAs MTTÁLICAs

17.632,791COgERTURAS

14.745,141ESQUADRIAS METÁLICAS

8.450,391VIDROS

4.801,721REVESTIMENÍO DE PAREOE

7.676,091toRRos

85.097,O11REVESÍIIUENTO DE PISO

19.936,291ÂDMIN STRAçÃO

92.426,691P NTURA

2.413,801D VERsOS

TOTAL:

QUÂNÍ. PANCE[Â DT MAIOR R€L€VÂNCIÂ (50%)UNIDÂDTsERV|çO / o€scRrçÃo

245,80 L22,90COBERTURA COM TETHA PI-AN

565,8s 2a2,93PISO DE GRAN TINA

II

III

III

,§r

01
Contíâtação de empresa de engenhaíia pâra erccução de obra, coníorme Píojêtos, Plaíilhà Orfrmentáíiã, Memorial Dêscritivo e Cronograme Físico-

Financeiro, relãcionados com os §erviços discriminàdos:

426.841,01

PARCELÂ DT MAIOR R€LIVÂNCIA:
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| - 10% (dez por cento) sobre o valor dâ notâ dê êmpenho ou do contíato, êm caso de descumprimento total da obri8ação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o cont.ato, or.r ainda ne hipótese de neger-se a efetuar o reforço de caução, dentro de 10 (dez) dias contados da deta de sua

convocãÉo;

ll - 0,3% (trê5 décimos poí cento) ao dia, até o triSésimo dia dê atrâso, sobre o valor da pârte do fornecímento ou serviço não realizado ou
sobre e peRe de etapa do cíonograma íisico de obrâ9 não cumpridoi

lll - 0,7% (sete décimos por cento) gobre o lrdlor da pârte do fornecimento ou serviço não reâlÍzado ou sobre a parte dâ etapa do cronogíama
Íísico de obrÀs não.umprida, poí dia súbsequente ao trigésimo.

7.2.1 A multa ã quê se reÍere êste ârtigo não impede que a Administrâção rescinda unilateÍalmente o contErto e aplique as d€mais sançôes

Prêvistas nestâ Lêi

7.3. A multa devêrá seí recolhida no pÉzo máximo de 10 (dez) dias corridos, ã contar da data do recêbimento da comunicâção enviâdà pelâ

Secretarià de Estado de Educâção;

7.4. Ot vâlores dâs multes de morâ poderão sÊí dêscontêdos de Notã Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existêntes na

SecretaÍia de Eíado de Educação em Íelaçâo à Contratada, na foÍma da lei, respeitados os principiosda ômpla defesa e do contíâditório;

7.5. As multes e outras sanções aplicadâs só poderão sêr rêlevêdãs, mohvedãmentê e por convêniênciâ administrative, mediante ato do
Sêcretiirio dê Estado de Educação dêvidamênte justi6cado;

7.5. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto dâ licltação, a dêpender da gravadâde do âto prâti.ado, a Administração poderá optar pela

aplicâção dâ penâ de Advertêncie, nos termos do inciso I do ârt.87 da Lei nr 8.666/91;

,.7, A5 penâlidades serão obriSâtoriamente re8istradâs no CâoFOR, e no caso de suspensâo de licitar a licitante deverá ser descredenciàda por

iSual período, sem prejuízo dâs muhâs previitâs neste Editâl e dâs demais cominâçôes lêgârs;

7.8. As sançôês píevistas nos incasos l, lll e lV do art. 87 da Lei nP 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo
artigo, facultadâ â defese préviã do interessado, no resp€divo processo/ no prôzo de 10 {dezl dias úteat;

,.9, A sanção estabelecid. .o incaso lV do ôrtigo 87 dâ l-ea ne 8.666/93 é de competênciê exclusiva do Secretário de Estado de Educação,

facultadê ã defêsâ do inteÍessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a r€ebilitaçâo ser requeridâ epós 2 (dois) anos

de sua aplicaÉo;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação dê sançõe5 seÉ âssegurado á liaitante vencêdoG o contraditório e a ampta deÍesa.

8. DA GARANTIA E A55I5TÉNCIA ÍÉCiIiCA

8.1. A gârântiâ dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definiüvo dos serviços. A 8eràntia deverá cobnÍ todos os

serviços que comprovarem deíeitos ou problemas causados pela má execução dos ínesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descriÉo do objêto dêvern ser cobertos pela gerantia da empregâ CONTRATADA ou por Empresa

àútoraz:dâ da CONÍRÂTÂDÂ.

8.3. Atender as solicitaç6es parã consêíto e rorri8ir defeitos ou felhas ãpresentadas pêlos seÍviços, em prázo não superior a 30 ltrinte) diâs

congecutivos. Ne§te c!so não acâííetâíá ônus para a contratante.

8.4. Todos os sêrviços devem estar em coníormidâde com a política de Eârantia do mesmo, não sendo permiüdâ â inte8ração de itens dê

terceiros que possam âcarretaíem peída pãr(ial dá garantia ou não Íêâlizeçãodâ assistência técnica pelo píóprio erecutoíquando solicitâdâ;

9. OO PRÂZO DE ENTREGA

9.1. O contrato vigerá pelo prazo necêssário à exe€uÉo do objeto, vinculado ào Cíonogíama Físico-Financeiro, de íorma quê se nicia com à

Ordem de Serviço, sendo que a paralisação forrnàl da obre, determineda pela CONÍRÀTANTE, suspende o pÉzo d€ execução, bem como o pr.zo de vigênciâ

contGtual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em íunção de divergênciê com a proposta êpresentada ou com os p.rámetros definidos

neste instrumento, nâo acarretará a susp€nsão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRAÍADA obri8ada a 5ua reparação no prazo estabeletadq sem
qualquer ônus pare SEDUC.

10. DO RECES|MEÍ{ÍO OO5 SERV|çOS

10.1. ConcluÍde â obra, a contratâde ciêntificerá a contratânte por meio de notificeçáo êntregue ao geíor do contrato mediente cont6 recibo,
para ã entreSa e aceatação da oblil.

10.2. O recebimehto do objeto do present€ contr.to obedecerá ao disposto no ert.73, inciso 1, "â" e "b", Lei Federal n.e 8.666/93, e será

procedado da seSuinte forma:

10.2.1. Do ic.ebimênto P.ovisórlo

â) Em até 15 (quinze) djas consecutlvos epós o recebimento dê notrfi.açâo mêncionadô neste contràtq ou o térmano do pÍa2o de execuÉo
contratual, o 8ê5tor do contrâto efetuêrá vistoria dà obra, parã finsdê recebimento provisório.

bl Uma ve, veriÍicâdo o €umpÍimênto de todas â5 condiçôes contratuâis, o gertoí do contràto rc!êbêrá â obra provisoraâmente, lavrándo o

"TeÍmo de Recêbimento Provisório". que será assinado pelas parte5 e enEaminhado à âutoíidãde contratente.

c) Câso sejâ constâtâdo o não cumprimento ou o cumprimento irrêgulâr de qualquer dâs condições contratuais, o Eestor do contrâto levrará

relatórjo circunstanciado diriSido à âutoridade contratante, que adotará as medidâs cabive s

d) Ceberá à contratada, uma vez notificadâ, sanâr as irregularídâder apontadas no relatório ciÍcunstanciâdo, submetendo os itens impugnados

à no\râ veriÍicação, ficando sobrestado o paSamento até a êxêcudo das coÍreções necessá.iôs-

e) O "Têrmo dê Recebimênto Provisório" deverá conteÍ o documento conhecido como 03 âarin. Baseando_sê no mar,ual "Obtos Públicos:

Recotuendoções &isicos poÍo o Conüdtoçõo e Fiscolizoção de Obíos de Edificoções Públicos", do Ítlhunel de Contes da União, ao finel da con5trução da obra em

questáo, ã S€DUC (por meio de c€rêncie de Fiscalizaçâo e Acompanhamento de Obres) deveÉ recebeÍ do CONTRATAOO a documentação que íetrate fielmente

o que íoi construido. Éssa documentação é conhecida como os buih - que siSnifica "como coníruldo" - e deve inciuir todas as Plantas, memoriais e

especifícações, com detàlhes do gue foi erecútedo e quais insumos forâm u6lizãdos nessa erecuçáo. Ou seiâ, o contratãdo de\)eÍá enlrctat o os buih dà obÍe, a 
/{z ,mr JÀ..*,+



fim dê subsidiaí Íuturâ5 tntervençóes e h,tulo de menutênção ou refoímâs. os erquivos deveíão sêí êntrêgue§ editávêis/originâis (extensôes .tlwg, .docx, -xls'

entre outras) ê nâo editáveis (extensões: .pd, ipg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis

10.2.2. Do Receblm€nto Mnitivo
â) Apó5 o íecebimento provisóíio, a "Comissão de Rêcebimento Oefini§vo" e seÍ estabelecida Pelâ SEDUC seíá encârreSade de vittoriar a obra

parà verificãr o cumpdÍ\ento de todãs âs obrigaçóes contrâtuâis e técnicâs e efetuer o r€cebimento deÍinitivo em eté 90 (novental dias corridÔs após o

recebimento provlório da obra,

b) No caso do cumprimento totâl e adequado eos termos do contrato, a Comissão recebeÍá â obra definitvâmente, lavrando o "Têrmo de

Recebimento Definitjvo", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contrataflte,

c) No caso dà vjstoria, constâter a ocorrêncie de vícios, d€fêitos ou incoÍeçôes resultantês dâ execução do tontrâto, a comissão lâvrará

relatóíio dê verificâção circunstanciado, dirigido à àutoridadê contíatante, no quel relataé o qu€ houver constatado parâ coííí8ir ou rêfôreí a obre, no todo ou

êm pârte.

1o.2.3. Oes íalha! e iÍÍc!úlaiidadea aPontôdâ§

â) A SEDUC, à vistã do relatório, deverá adotar uma da5 seguintes providências, independentemente dâ âplicaçâo das sençôê. cabíveis:

b) Notificar a contretada paíâ sâner as irregulâridades constâtedes, no prazo e ser determinedo na notificâção, eo término do quâl 5e deve

pÍocêder à novà vistoria;

10.3, Correrão por conta da contBtãda todâs as despese§. incluindo todos os custos diretos e indirêtos, tai§ como: impostos, trànsporte,

despes.s tíaba th ista s, prêvidenciáíias, seguíoi, enfim todos 05 custos necessário§ à fielêxecuçâo do objeto de9se termo.

r1. DA FTSCALTZAçÃO E OERTGAçÓES OO CONTRATO

U.1. Íiga.llzação e Rêcomrndeçõei operàaloh.is

11.1.1. Considerando o disposto nos êrtigos ns 51 a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da l,êi Estedu.l nt 17.928120L2, a hscàlizeção e Serenciámento

do contÊto 5êêo rêâlizados por gegtor e comissão de fiJcais desi8nâdos por mêio de poataíia do Ordênâdorde Despêsas.

11.1.2. Os fiscais e o geÍor do contrôto não terão nenhum poder de mendo, de 3eência ou de controle sobre os empreSados desitnados pêla

CONÍRÂTADA paía a exêcução dos serviçoi, objêto do presênte instrumento, cebêndo-lhes no acompânhâmento e na fiscâliração do contreto, íeSistrâl as

ocorrências relacionedâs à sue execução, comunicendo à COI{TRATADA, atêvés do seu represententê, â5 pmvidênci3s necessáries e sua regularirâção, as quêis

deveÍão ser atendidas de imediato, salvo motivo de forçâ maiot

11.1.3. A pertir do início da obê, os Paojêto5, as ART'5 ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro

O Diáaio de Obra é desúnado a íegi§trar as ocoírências, naturais ou não, rêle\rantes pa.a o andamênto do§ teíviços, cuias anoteçôês dêveÍão ser rêalizades

diariâmênte.

a) São anotâções obriSâtórias no Diário de Obre âs condiçôes do têmpo, ã dêscíição dos êquipamentos inaluídos ou retirados no cânteiro, a

movimentâçâo ocorrida no qúedro Todas de pessoel, o resumo dos serviços reâlirâdos e a5 ocorrências disciplinâres.

b) a3 ânotÂçõês ,êíão feitâs pêlo re§ponsável técnico e/ou pêlâ fiscâlizâção

c) Acópià do Díáíao de Obra fará parte ante8rante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente s€Íá eÍetuado o pagàmento da parcela contratual, se âtestada pêla fiscàlização. A.omprovãção do pegãmento se derá por

emissão de Notâ Fiscat, que será preenchida com dêstaque do vâlor de rêtenção de 11% do valor dâ mão_de_obra parâ a Previdênciâ social nas planilhas

ONERADAS, ou, rêtenção d€ 3,5% para planilhas DESONETTADÂS, sêguindo o que detêrmina o Art 7e, §6r, da l-ei 12 546/2011'

11-1.S. A idenüficâção dâ plenilha de erêcução da obra (Oneradâ/Desoneràdâl podêrá sêr avedguadâ no píojeto Básico item 5. Câ§o a êmpresâ

comprove possuií beneícios de leis esp€cÍficas pâra o recolhimento. Pâra eÍeito da retenção, o vêlor de mão-de-obra não será inferiór â 50% do vâlor dê Íatura

emitida pela CONTRAÍADÀ.

11.1.6. A possibilidâdêde $rb.ontrâtâÉo parEialdo objêto ticitâdo coníituidecisão âdministrativa e/ou de cunho té(nlco. Por essa razão, pelâ

nàturêza e as cnractêíísticas do objeto a ser licitado, semprê que Íor iulgado conveniente, devidamentr iushficâdo e aprovado pela CONÍRATANÍE, de acordo

com o perecer dô fiscâliiação, poderá â CONÍRATÂDA, nâ eÍecução do Contrãto, sem prejuÍzo das rêsponsabilidade§ côntrãtuais e legeis, subcontrátãt ãté 3(»6

(trlnta poÍ centol do yalor de obrâ corÍrspondeme à peÍaelai complelas da obri, respondendo, entrêtânto, a CONTRAÍADÂ, perànte a CONTRATANTÉ, pelà

execução do! serviços subcontratâdos. o licitante deveá enerar âos autos ols) contrâto(s,com o(s) subcontíetedo{s). o(5) subcontrâtado(s) devêrá(ão) mênleí

regularidadê fiscale trabalhista. 05 serviços pâssíveis de subcontretaçâo sãoi

a) Sondagem do Terreno;

b) Éstíutura Metálicã;

c) Estruturd Lajês (Pré- Moldadas);

d)Mârcênaria;

e) Central de 6ás:

f) sPDÂ (sisterha de Proteção contra Desc.Ígôs Atmosféricas);

8) Ésquadrias Metálicâs;

h) Transporte de Éntulho.

11.1.7. A SEDUC podeíá, a qualquêr tempo, fiscalizar a empíesa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulás e lê8islaçáo vi8ênte 5obre

sâúdê ê segurânça no trabãlho.

11.1.8. Em conÍormidâde com o ârt.45 dà Lêi estâduel ne L7.92811O12, bêm como o aít. 40, inciso Xl dâ lei 
^e 

8.666193, o critério a sêí

udlizâdo pârã efeito dê rêajustamento dos aontrâto3, deverá sêr ã dati dâ epresenteÉo do orçãmento â que a propostâ se referir, pois redu2 os problemâs

advindos de orçamentos desâtualiêdos em virtude dos tÍansEursos de vários meses entre ã data base de eíimativa de custos ê dà abertura dá§ propostas. Pâra

eíeito de cálculo, consldeÍãr 4{quatro) câsas âpós a vírgulâ, utili2àndo os índices do lNcc

11.1.9. Seguando o expo.to ío Roaeiro de Audif,,:ío de 0/ú,.06 hitli.o. b |Ct) e êxposlo no Á6órdro ,e 1917/2013 TCU, estâ Obía, objeto da

licitâçâo, não se enquâdrâ no rêgime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e dêvidamêntê dôcumentedos favorecem â quantificãção com precisãô

do9 seruiçoa rêlacionados no orçâmênto do obieto em quesülo. Ponanto, deve se mantêío regime da Empreitadâ por PREço GtoBAt.

11.2. ObriSações do ContÍâtante

11-2.1. Relacionar-se com e CONTRAÍaDA através de seu preposto ou de seu represenlánte legal;

§K
w 
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11-2.2. Veíi6cãr se à CONTRAÍÀM erêcútâ o objeto em .onfoímidâde com suâ píopostâ e aom os paámetros de qualidadê e desêmpenho
dêfinidos neste instrumenlo e nos demais documentosque o inte8ram;

11.2.3. Conferire eiêtuaraceite ou recusa dos serviços entretues pelê CONTRÁTADA, câso não e'õve,em de acordo coÍr o combinado;

11.2-4. Sobíestar o pagamento da Nota FiscayFaturê sempre que houver obriSaÉo contratual peídente de liquidaÉo por parte da
CONÍRAÍADÂ, eté a completa reSularização;

11.2,5. A CONTRÂTANTE dev€rá efetuâr o pa8aínento mdiânte emissão da notâ fi§cã|, por pârte dã CONTRÀTÂD4 conformê contrato e a

entrega dos telviços.

U.3. Ob.lgaçõêi da Cont6t d.

11.3.1. A fiscalização exercide pelà SÊDUC não exclui nem rcdu, a responsâbilidede dâ CONTRATADA, inclusive peênt€ terceiro5, por quâlquer
iríegularidade, e na sua ocoíência, íão implica corÍesponsabilidade da CONÍRATANTE ou de seus agentes e preposto! {Art- 70 dâ tei 8.666/93, com suas
âltêrâções);

11.3.2. Durante a erccução do contreto, â @mÍtATÀDA dêverá âpíesentar: Cópie âutênticâdâ dâ Guiâ de Recolhimênto dô IGTS e
lnformeções à Píêvidência Sociel lGFlPl vinaúladâ à CEl, exceto quando houver dispensa pela Prêvidênaia Social, nêste caso será vinculada ao CNPJ da
CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão dã Ordefi de Serviço, à OOI{TnATADA deveíá apresentar:

a) Duâs viâs dâ Anotáçâo de Responsabllidadê Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnicâ (RRT), dê êxecução, com seu dêvido
recolhimento perante os respedivos conselhos: Conselho Rêgional dê Engênhôria e A8ronomiâ (CREA-GO) e Conselho de ArquitetuÍa e lJrbânismo (CÁU-GO),

sendo que umâ viâ seá anexádâ à PÍeítâção de Contâs e a outrâ será encâminhadâ à Geíência de Fis.âlização e Acompânhamento de Obrâs dâ
Superintendênciâ de lnf.aeatÍuturâ da SEDUC;

b) Diário de obràs;

c) Cópia de matricula no Câdôíro E5pecí6co do INSS (CÊl);

11-3.4. Por se tratãr de contÊtação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibiladede de foímeliaação de termo
adiüvo visando eventuâis ãcréscimor de s€rviço, §âlvo nos c:sos excepcionais e dêvidâmentê justificâdos, oriundos dê âltêÍâções quãlitãtrvâs. que não
confiEurem falhe do órgão geíor na elaboreção do projeto ou desconhecimento por perte da CON]RAÍADA do locâl onde os aerviços serão Íealizedos, nos

têrmos do § 39 do art.65 da Leine E.666/93, e nos limites fixedos no §29 do referido artigo.

11.3.5. A contrateção de empresas pele SEOUC pard serviços de REFORMAS, AMPIIAçÔES E CONSTRUçÓES deveÍá observer os requisitos
contidos na lnstrução NoÍmalira n'007/2017-GÂB-5EGPLÂN, os quais constarâo, obrigdtoriameflte, do5 editai5 dos proaessos lacitatórios e, quando for o caso, de
todos os tjpos dê documentos contr.tueis. É obr,geÉo do(â) Fiscal dâ Obri ou dola) Servidor(a) Público(a) Responsávêl pêlâ êdificaçâo jurisdicionade à sEDUC e

exiSência de:

I Cópie atuelizada do Píogrema de Controle Médico de sâúde Ocupa.ionel {PCMSO) da emprêsà Contrâtâda;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empreSados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependéncias da ed ifiÊado iurisdiclonadâ à sEDUc;

lll - Cópiâ atualizada do Píograma de PrevenÉo de Riscos Ambientah (PPRA) dâ empresa contratôda, quendo houver mênos de 20

trâbâlhâdores nâ obrâ;

lV Cópiâ átuali2ade do proSíema de Condições e Meio Ambiente de Tíêbalho (PCMÀTI dâ êmpresâ contrãtadá, quendo houver mais de 20

trabalhadores nã obrâ;

v - Cópia das Ordens de Serviço lndividual e Específica (elétri.a, trabalho em âltura e espâço confinedo, quândo for o caso) de todos os

empíegâdos dâ contratâda que iÍâotrabalher ías depêndênciâs da edificâção j!risdicionãde à STOUC;

Vl - Cópias dos compro\rântes (cêrtiffcâdos ou outros) dâ reali2ação dos treinàmentos de segurânçâ em conformidadê aom â9 Normâs
Regulãmentàdoras do MÍE para os trabalhadores que desênvolveÍem atividades de alto risco, tais comoi eletricidadê ÍNR -10 8ásico), máquinas € equipàmentos
(NR .12), tíabalho êm âltuíà (ÀlR 35)e outros;

Vll - Cópias das fichas dê registro da êntrega dos Equipamenios de Proteção hdividuâl - EPIÍornecidos eos empreSados que irão trâbàlhàr de
edificação jurisdicionada à SEDUc;

§ 19 Os documentos aos quais 5e referem os incisos deste aÍtigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contÍãtuã!, eo(à) Fiscal da Obra ou

âo(à) Servido(a) Público(ã) Responsável pelâ edificáÉo iurisdicionâdê à SEDUC (contratante), que ôs encaminherá imêdiatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Se8urânça ê Saúde no Trabalho do Servidor Público). onde houver (Goiânaa, Ânápoli5,latal e Quarinópolis), para

vãlidação em 5 (cinco) dias;

b) ou, onde nâo houver sÉSMl os documentos deverão ser Íornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao{à) Servidor(ã) Públaco(a) Responsávêl pela

edificeçào iuÍi3dicionadâ à SEDUC, para regulaíiração ê fiscâlizàção êm âtendimento das erigências dâs Normâs Regulementadoras do MTt - Miniíério do

Trabalho e Empregoj

c) As cóplâs dos documentos de segurânçâ ê saúde no trabalho deveráo permanecer na obrá à dlsposlção da fiscalazação.

11.3.6 Ainda considerando o estabelecido noArt.5e dá lnstrução Normatva 0712017-GAa/SEGPIAN, a empresa Contràtada (ompromêter-se á

com os seguintes itent coníorme as erigênciâs lê8âis:

l- Formâr suâ Comissão lnteína de Prevenção de Acidente5 {CIPA) ou oesiSnado de CIPÂ conforme determinaçôes da NR_s da Portariá

3.214|ta;

ll - FoÍnecer 05 Equipamentos de Proteção lndividuil (ÊPl's) específicos aos riscos êrh pêrfeho estado d! consen/.àção e funcionamênto, bem

como, trelnamênto dê uto adequâdo, guerda e aonservãÉo e regiíro/controle de entre8â dos mesmos, sendo o uso obriSâtórlo por partê dos êmprê8edos êm

árêâs/ âÍvidâdês de ritco denlÍo do quê determanã e NR-6, da Portaria 3.2!4/18 do MTÉi

ttt - RêEistrar â Comunicação de Âcidêntê de Trâbelho (CAT) ne ocorrência de quãlquer ecidente com seus empreSâdos nas dependências ou â

sêrviço da ed ificação ju risdicionada à SEOUC (Contíatânte), bêm como nos ocorridos nos trajetos;

tv. Trêihar os seus empregedG, êm caro de identitlcação dê risco§, após o início do contÍâto, parà o5 quais os tÊbelhado.es aindâ não foram

treinadot ante5 do início dê €)(ecução da5 respectiv.! atividades, quanto aos riscos inerentes à íunÉo € quanto àt m€didas de controle e)(istentes, em

atendimênto às Normes Regulem€ntadoras do MTE;

v - Responsabalizar-se pelo atendimento e encâminhemento do seu empregãdo acidêntado; ,á (NK 
fir_^LJ



vl'Providenciarâsâtuâlizaçõe§,anualmenteoUsempreqÚenecessáíias,dospío8ámasPPRÂ€PcMSopârôãsâtividedes/serviços
conlràtados;

Vll'Píovidenciâr.elebor.Éodasdocumentàçõesexigidâspârâostlâbelhos/eüvidâdesdeâltolisco,teiscomo:trabelhoemeltuíã{NR35),
êletricidàde (NR-10 Básico e sEP quêndo apli;;iitaquln" 

" "quip"l]r*tos 
(NR 12) e outíos' contoíme as Normas Regllamentador's do MT€

11.3.7. É de responsabiladadê dâ êmpresa contràtâda apíesenteí ao(à) Fiscal de obrà ou eo(à) servido(a) Público(.) R6ponsável pêle

edlficação jurisdtcionada: SgouC (contrataite), iopias'aos aocurmentos mencionados nene Píoieto Bá.ico' em €onformidâde com a lnstrução Normativã n'

oo7l2017'àÀ8/stcPtaN, â contãí da deta do início das ãtividades

11-3'8. o{a) Fiscãl da obra oU o(a) Servidor(a) Público(â) Responsável pelâ edificôção juÍi'dicionàda à SEDUC (contÍâtante) poderá, ô quãlquer

tempo, fiscâlirâr a êmpr"," -nt."t"d", qu" nio- 
"-j-Jr.p.ii"nt" 

a"t a:rtulâs contretuals e da legislaÉo vigente sobre saÚde e s€gurânça no trabâlho;

11,3,9- o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulâs contíatuais ou da l€8islâção rêfurente à saúde e segurança no trabálho' implicâÍá

na âplicâção de âdvertência, muha e rescisao contraluâ1, em ceso de reiôcidência ou rcsistência, r;pondêndo por omissão quanto à íâLtâ por não cumprir com

as exigênciâ§ de Eegurênça e Saúde do Íraaalho de a-rdo .om a Normas ReSulâmentadoÍa§ do MTE, com adoção dâs penelidadês contratuais, especialmÊnte

caso ocorÍâ acidêntê de trebâlho.

Obr.: Para êsclarêcimêntos de evêntuais dúvidas a íêspeito deste' a empresâ devêrá entrar êm contôto com ã Superintendéncia de

tnÍreestruturã de secrêtánâ de Eitado dâ Educâção dE 6oiás, locelzadâ ne Àv.lnhanguen,, n" is:o- setor teste vilâ Novâ - cEP:74 &3'o1o_ Goiâhiâ -Gorás

- FoNE: (62) 3201-3067 I z2ot'3cÉ,6 / 3207-1748 / 3201-3149 / 3201 3131'

Atenção:

osarquivoscontendooSpíojêtos,planilhasorçãmentárias,clonoSrámaísico'financeiroememoíiald€scritivoestãodisponiveisno
sitp: www.êducâ.ao.ga.galâbl

Jéssica Alvêl Buêno Sou§â

6eíente de Projetos e InfÍaestrutura

Engenheira Civil- CREA no 29288/V

De.reto 25105/21 D.o. ne 7.587

Rodolío dê olivêi.a Aíonso

5uperintendeôte de lnfraestrutura

";HFHffi Alutenlicidâdedodocünl€nroFod§serconferidanosllljhttp,/§ti.go'gov.br/iciicontmlrdor-cítroo.Php?-^
lciodocümerro-cotrfertraio_orgeo_ece§so_ert.rno=l iirtn"naliao o códieo venlicâdor 000022{08a33 c o códiso cR(197f,óAó10

OEÚNC]A DE PRO'ET(» E '[RÁ-E§TRI'.IUIÀ
A!'ENID^ 5'À1EMDA 2 t2 Q.!?l 1r.. s/c _ BriÍo sEToR LE§TE §lL^ No\â _ co]^Nl ' Go _ cEt ?'{tl3-olo -

lll llll l lllll illl llll llll llllllrl llll Iffilllltlll]lll
5E 00002240E833

Returênciâ: Prcc€sso nç 202000006054557

PK
w54

fãl _l ,*rr*,o âssi*do erêúonicãment€ porJE§§ICA ALVES BUENO SOUSA. cc,",le, ern lo/0?/2021, às 17:r r. conforme ârr, 2". § 2'' Ir' "b". da Lei

I .Êã LlJ I t r.ors :ol0 § aí. :1"8, I. d,o txcÍcÍo o" 8.80v201ô.

f aoil ;J r*,-"r,. âssiffdo clcúon,camcarc por RoDoLFo DE oLtYtrrR ÀroNso,supcrbtlrde..cmo2/08i/2021,à08:15'coú'oÍmdâr12"§2''nl"b'da
I ,#H üf lüi t-.03e/:0r0 c ârL l"B. I. do D€c'tlo n'8.808 l0lô'
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Tomada de Preços n' 003/2021

À Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Itumbiara

Prezados Senhores.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

dispensando conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade

de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esla empresa seja a

vencedora desta licitação;

_(nome da empresa)_, cNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital,
vem âpresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme

declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura

existentes:

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
assim como que estii ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a
prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução n' 071 do INSS.

cl) O valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6",

da Lei n" 12.54612011.
c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.
c3) Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito

da retenção. o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho
ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo
de Sujeição do Edital, conforme Anexo III.

https://sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visuali2ar&id-documento=218ô4480&iníra-sistema...29/54

§(
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A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguÍnêjê§tin:to4qêções deste anexo enseiàrá na tNABILITAÇÃO da empresa

htps://sêi.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?scao=do.umer o-imprimiÍ-ureb&scao_origem=aívore-üsualizaÍ&id-doqrmento=218ô4480&iíúa sislema...30/7t

§r w-Mt"v\
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ANEXO III _DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços no

003/202 I -Conselho da Coordenação Regional de Educação de ltumbiara, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de

suieição às condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas
são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Superintendência
de Infraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários,

e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto
sobre o meio ambiente. sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos

levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas
fases:

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos se encontram em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação
sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou
a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma
fisico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e

sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade. aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da pessoajurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.

https://sei.go.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documento_lmprimir_web&acao_origem=arvore_vasualizar&id_documento=218ô4480&iníÍa_sistema. ..31/54

N *é
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços N' 003/2021

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DE ITUMBIARA

Prezados Senhores.

_(nome da pessoa jurídica)_. CNPJ/MF n.' , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o
Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da
presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta. cujo
preço édeRS

No preço proposto estâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos. enfim, todos os custos

diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o pr.Lzo de validade da nossa proposta
data de sua apresentação. ou seja. de sua abeíural

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que as variações de
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico
financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses.

Localidade, aos dias de de

httpsr/sei-go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id-documênto=21864480&infÍa-sistema...32154

é de 120 cento e vln te dias consecutivos, a contar da

rF( 'W -b'-4
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Data Abertura:Tomada de Preços n': 03/2021

Processo n': 202000006054557cal:

Razão Social:Nome da Empresa:

CNPJ n":Endereço da Empresa:

Fax:Telefone:

CPF:Nome do Responsável Legal:

End. Residencial:Orgão Exp.:RG:

Cel:Fax:Telefone:

F.-mail:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoajurídica, com poderes para tal investidura.

Obs. falta de das info deste an nsc ará na DESCLASSIFICA ÇAO da pessoa

jurídica.

https://sei.go.gov.bí/sei/controladoÍ.php?acao=documento_impímir-web&acao-origem=aívoíe-üsualizar&id-documento=218&480&iníra-sistema-..33/í

N ^d,

Hora: 09 horas
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ANExo v- DECLARAÇÃo nr vtsroRrA Do LocAL DA oBRA

TOMADA DE PREÇOS N'003/2021
e corrllssÃo oe ltctreçÃo Do coNSELHo DA cooRDENAÇÃo necroNnr- oe e ouceçÀo oe

ITUMBIARA.

Declaro para os devidos fins, que
de Identidade no

, poÍador(a) da Cédula
CPF no _, representante legal da

empresa
tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os

serviços. referente à Tomada de Preços n" 001i2021. Processo n" 2021.0000.601.1659.

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa j urídica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAçÃO Oa pgq
jurídica.

https://sei.go-gov.br/sei/controtador.php?acao=documento_impíimií_web&acao-origêm=aÍvore-üsualizar&id-documento=2186,1460&infra-sistema...34/54

inscrita no CNPJ sob no

WW
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços n' 003/2021

À corr,rrsSÀo DE LICITAÇÀ6 Do CSNSELHo DA COORDENAÇÃo RE6I6NAL DE EDUCAÇÃO DE

ITUMBIARA.

(Nome da pessoaj urídica
sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

, através de representante legal, 

-(nome),

(qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o no portador da RC n'
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em

até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores
linha reta ou colateral,
de cargo em comissão

ou função de confiança na Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certame

e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da pessoajurídica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇAO da pessoa jurídica.

https://sei.go.gov.br/sea/controlador.php?acâo=documento_imprimir_web&acao_oÍigem=aNore_visualizar&id_documento=218&480&iníra_sistema. -.35/54

üN
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ANEXO VII _ DECLARAÇAO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO

TOMADA DE PREÇOS n" 00312021

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DE ITUMBIARA

. através de representante legal, _(nome),
_(qualificar) _, inscrito no CPFÀ4F sob o no _. portador da RG n'

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria
n" 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentaçôes solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108117 , conforme
item 10.3.5 do Anexo I Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoajurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.

httpsr/sei.9o.gov.br/sei/conkoladoÍ.php?acâo=documento_imprimir_web&acâo_origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&iníra-sistema.36/54

u1s(

s!91qg-ç!g-94qpresa)-,pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanoCNPJ/MFsob
ono

./À.-l



ANEXO IX _MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o

dê ltumbiara.. e a EMPRESA
sob as condições a seguir descritas

celebram a Coordenação Regiotrâl de Educação
para os fins que especifica,

/ que

A coordenação Regional de Educação de Itumbiara, por intermédio do GoNSELHO ESCOLAR da

Coordenação Regionãl de Educação de ltumbiara, CNPJ N'" 05'895 ' 137/0001-75'

pessoa ju;ídica ãe direito público intemo, representado neste ato pela(o) Presidenle Julice Ferreira Santos'

í."SÉirí"1, (solteira, viúvô, divorciado, casad;), residente e domiciliada em ..'....... inscrita no RG sob o no

___ Íjcpc_Gó, e no ôpF sob o no _, doravante denominada coNTRATANTE e a Empresa

............ pessoajurídica di direito privado, nesse ato representado(a) por (nome)' portador da

RG n. ___--- e CpF N. ------ com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em na ................"" inscrita no CNPJ/MF sob o no

..-.............................. lnscrição Estadual no ......'..... doravante denominada apenas CONTRATADA' tem entre

;ij;i;; avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993 e sua

utiouç0", postàriores, o Contraio n".o00 12021, conforÍne Edital Tomada de Preços n."001/2021 do Conselho

da Cáordenaçao Regional de Educação de ltumbiara, processo n." 2021.0000.601.1659, sob o regime de

execução emireitadipor preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

l.l Constitui objeto do presente ajuste a cobertura da Quadra (Açâo 20), na nova sede da COORDENAÇÃO

REGIONAL rin BoÚCeÇÃO DE ITUMBIAf,,{, ns cidade de ltumbiara-GO, conforme Projetos e toda

a Documentação apresentadâ e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇÔES E SONDAGENS
INSTALAÇÔES ELÉTRICAS
INSTALAÇOES ESPECIAIS
ALVENARIAS E DIVISORIAS
ESTRUTURAS METÁLICAS
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDE
FORROS
REVESTIMENTO DE PISO
ADMINISTRAÇÃO
PINTURA
DIVERSOS

https://sei.go.gov.br/sei/contmladoÍ.php?acao=documento-imprimir-wêb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2186'1480&infra-sistema- '37154
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1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitaçào.

2 CLÁUSULASEGUNDA-DASOBRIGAÇOES

2.I DA CONTRATANTE:

2.1 .l Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato. comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.1 .1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.

2. I .l .4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das
normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que
esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal n'8.666, de 21106193.

2.1 .1.8 Reter o último pagamento em ate 5o/o do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
constatadas e cumpridas todas as lormalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art.6, I, da Lei Estadual 19.754117, para fins de assinatura de
contrâto deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

,..ffi w
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2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos,

a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto

desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela

CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execuçâo dos

serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na

execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a .ôfre. o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da

CONTRATADA. ou de quem em seu nome agir.

2.2.1 .5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

A possibilidade de subcontrâtação parcial do objeto ticitado constitui decisão administrativa e/ou de

cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e âs características do objeto a ser licitado, sempre que for

julgado conveniente, devidamente justificâdo e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o pareceÍ

da Íiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prej uízo das responsabilidades

contratuais e legais, subcontratar até 30% (trintr por cento) do valor da obra correspondente à

parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante â CONTRATANTE,

pela execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) conúato(s) com o(s)

subcontratado(s). qs) subcontrâtâdo(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços

passíveis de subcontratação são:

a)Sondagem do Terreno;
b)Estrutura Metrílica;
c)Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d )M arcen a ria:
e)Central de Gás:

oSPDA (Sistema de Proteção contra Descargâs Atmosféricas):

hnpst//sei-go.gov.br,/sei/contíotador.php?acâo=documento_imprimir_r,eb&acao-origem=â orê-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema...39/54

2.2.1.5 É1, expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 307. (trinta por cento) do valor totâl do contrato, desde que haja

expressa autorização da Autoridade Competente desta Pâstâ. Adicionalmente deve ser apresentada a

documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrâto Íirmado entre a âdjudicatária e a
empresâ subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

central izado da subcontrataçào.
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g)Esquadrias Metálicas;
h)Transporte de Entulho

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial. a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem sua regularidade. consoante previsão editalícial

2.2.1 .7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei N' 8.2 I 2 de 24.O7 .91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.'1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro

de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE.

2.2. I .l I Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

2.2.l.l4Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do no da Tomada de Preços,

no do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem. sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.1.15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de

Empenho, da Ordem de Serviço ou Fomecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores

competentes desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita
obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como
parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra. com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE. ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra. sem qualquer
ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com

https/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documênlo_imprimir_\âreb&acao-origem=ervo.e_visualizar&id-documento=218&1,180&infra-sistema...40/g

N "àaa,

2.2.1.13 A açào de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
con tratuai s.
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as norÍnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal n"

8.666193.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços

de modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./SUBESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de

acordo com as atribuiçõLs constantes no Decreto Federal n. 90.922/85, Resolução n. 218/73 e Resolução n'

l0l0/2005.

2.6.1 No ato da assinatura do Contrâto a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço

do profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade

elétrica, quando houver "lnstàlação da Subestação", os sewiços deverão ser executados de acordo com as

atribuiçôes constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n.218173 e

Resolução n. l0l0/2005.

2.8 Em atendimento a Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN' a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos minimos a serem seguidos nos g,!!ge!de-!9.r§Ú!zação dos serviços

realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento da§ Normas

Regulamentàdoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresâ Contrâtâda deverá fornecer ao Órgão

Contratante:

- Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-

7da Portaria 3.214178 - MTE;

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do Orgão, nos moldes daNR-7 da Portaria 3.214178 -MTE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.214178 -MTE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT),nos

moláes da NR-18 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução

de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

- Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de

registrol da realiiação do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de

Serviços (geral e/ou específicas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 0l do

MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

https://sei.qo.gov-br/sei/conlrolador.php?acao=documento_imprimir-web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&inÍra-si§tema 41t54

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

confórmidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR l2), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

*)gN



VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do

Químico (FISPQ) de todos os produtos
Orgão Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias
após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança
e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer
técnico, quanto ao âtendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até l0 (dez)
dias após o recebimento dos documentos.

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Orgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste
artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou pelo Orgão Gestor da
Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 30 da lnstrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN. a

empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

- Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT),conforme determinações da NR-4 da Portaria 3.214178 ou conforme necessidade detectada pelo
SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie:

II - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-S da

Portaria 3.21417 8;

Ill- Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservâção e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portarla 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do Órgâo Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato. para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos
riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

httpsl//sei.go.gov.bÍ/sei/controlador.php?âcao=doculhento_impdmir_web&âcao_origem=arvore_visualizar&id-documento=218&480&infÍa-sisteÍna...42154

"^*
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VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos aos
trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;
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Vl - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo

necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15

eNR-I6 da Portaria 3.214178 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou

PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

2.g.1 É de responsabilidade da pessoajuridica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante

ou, quando ndo houver, ao gestor do cóntrato. cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no

prazà máximo de 60 (dias)ãias após o início da execução dos serviços contratados pelo Orgão e anualmente, a

contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato.

caso seja inferior a um ano.

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional

(ASO)dos empregados em atividade.

3.CLÁUSULA TERCEIRA _ DO PREÇO E CONDIÇOES DE

PACAMENTO EREAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO:

https://sei.go.gov.bÍ/sei/controladoí.php?acaodocumento-imprimiÍ-web&acao-origem=aÍvorê-visualizar&id-documento=218&480&iníra-sistema

3.1 .l Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE RS""""
(..........................'............ '.1 que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-

ànanceiro, a contar da certificação de quà os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da

Fatura deíidamente atestada, contendo ô número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada

dos serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. e, a Prova de Regularidade Fiscal,

Trabalhista, Federal, Estadual e ir4unicipal devidamente atu alizadas, inclusive a do município onde os serviços

serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estâtistica IBGE, e na falta deste, será aplicado o

IGpM (índice Geral dà Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o

índice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

s
43t54

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhosi atividades de alto risco, tais como:

trabalho em altura §R 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável),

máquinas e equipamentos §R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTEI

p*w
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3.1.3 O Contratante pagarri à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo
que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela Íiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e
respectiva lolha de pagamento:

3.1 .3.6 Declaração Contabil - Afirmando que a Empresa esú em situação regular e que os serviços referentes à
fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contrâtada, na forma do item 5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que
comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos
serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30o (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente
atestada por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados nos subitens 3.1 .3. I a 3. I .3.7, deste
instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJUSTAMENTO

3.4. I Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, conlado a partir da data de âpresentaçâo
do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.
3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo
da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documênto_imprimir_web&acao_origem=arvorê_visuâlizar&id_documento=21864480&infra_sisteína...4454

w-§v -^"-p
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M=v(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

proposta se referir.
io - Índice referente ao mês da data do orçamento â que a proposta se referir'

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ 

-A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

4. I .l No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentiárias próprias, consignadas

nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

e*ercí"io a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementar.

5. CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

https://sei.go.gov.bí/seícontrolador.php?acao=documento-impnmir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&iníra 
sistema" 45/5'l

s

DOTAÇÃO ORÇAMENT ASequencial: l3

DenominaçãoCódigoDescrição

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDI.]CAÇAO240 tUnidade
Orçamentária

EDUCAÇAOt2Função

ENSINO FUNDAMENTAL122Sub função

EDUCAÇ O QUE QUEREMOS1008Programa

REFORMA, AMPLIAÇ
COBERTA

O, COBERTURA DE QUADRA, QUADRA2013Ação

TNVESTIMENTOS04Grupo de

Des
RECEITAS ORDINARIASt00Fonte

APLICAÇÕES DIRETAS90Modalidade
Aplicação

Nw
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5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico Financeiro.
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela
CONTRATANTE, suspende o prazo de execução. bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a
correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra..

5.2 A CONTRATADA manterá. durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas na licitação.

5.3 PRORROGAÇÃO

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade
da contratânte, a Lei Federal n'8.666/93 e a legislação pertinente.

6. cLÁusuLA sExTA - DA FrscAlrzAÇÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de
In fraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁR|O DE OBRA permanentemente disponível
para lançamentos no local da obra. sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante. a qual deverá obedecer ao artigo 4" § 4"; artigo 5" parágrafo único; artigo 8" inciso
l', 2'e 3" da Resolução n'1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela
se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações. alteraçôes técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua
concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5.I PELA CONTRATADA

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência:

https://sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acâo=documento_iÍnprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2186,1480&iníra_sistema...46/54

6.5 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra":

.P( alw
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6.5.1 .3 As consultas à fiscalização;
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ó.5.1 .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.I .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5. 1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FISCALIZAÇAO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 JÜízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronogramal

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrênciasl

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela coNTRATADA, com correspondência simultânea

para a autoridade suPerior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações:

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização'

7 CLÁUSULA SÉTIMA _ DA EXECUÇÃO

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalizaçáo será confiado ao setor competente

da SEDI.JC:

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorizagão prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a coNTRATADA deverá apresentar o Diário de obra com Termo de Abertura'

https://sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-üsualizar&id-documento=21864480&irúa-sisteína 
47154
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7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em
epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas,
caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o DiriLrio não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o
setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer pane da reforma realizada pela
contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada
ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico
e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal n'
8666/93 e as normas da Lei n' 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e
Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÔES

8.1 Por se tratar de contratâção em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e
devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
realizados, nos termos do §3'do art. 65 da Lei Federal n'.8.666193. e nos limites fixados no §2" do referido
artigo.

9 CLÁUSULA NoNA - DA RESCISÁO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com
observância ao art.77 da Lei Federal n" 8.666193, em atenção ao art. 55, IX da mesma norma:

httpsr/sei.go.gov. br/sei/controladoí. php?acâo=documento_impámir_web&acao_origem=arvore_visuelizâr&id_documento=21864480&iníÍa_sistema...48/54
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Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da
Lei Federal n" 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes, aplicando quando cabível. o disposto no § 2'do aft.79 da Lei Federal n" 8.666/93. O
descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto
em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-
lo, mediante notiÍicação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o
estrito valor correspondente ao fomecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora
pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; Judicialmente,

nos termos da legislação;
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IO CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado'

l0.l A recusa injustificada do adjudicaLirio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pelà Administraçáo, caraclerlza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares p..uútur, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos:

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-

se a efetuar ó reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dâ parte do

fomecimento ou serviço não rêalizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no pr.vo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da datâ do recebimento

da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

I 0.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados

os princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.6 pela inexecução total ou parcial do objeto da ticitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração podàrá optar pelá aplicação dã pena de Advertência, nos termos do inciso I do ârt. 87 da Lei

Federal no 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciaãa por igual peiíodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a ào inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,

no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'18 480&infÍa sistema
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10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

I l.l O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da
sua perfeita execução, da seguinte forma:

ll.l.l Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

I I . 1.2 Definitivamente. em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei
Federal n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo prazo, após
os ajustes necessários.

12 CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
l2.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no

144, de 24 de j ulho de 2018.

13 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA-DA CLÁUSULA COMPRoMISSÓRIA

l3.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da
Le^i Complementar Estadual n-' 144, de 24 de julho de 2018. elegendo-se desde já pÍua o seu julgamento a
CÀMARA DE CoNCILIAÇÃo. MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀo EslnouaI
(CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e
tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

14 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do REGISTRo

l4.l O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n'5.194, de l4l12/66 e
resolução 425, de l8i l2l1998, do CONFEA.

15 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA RE,SPONSABILIDADE CIVIL

https://sei.go.9ov.br/sei/conirolador.php?âcao=documer o_imprimir_web&acao_odgem=arvore_visualizaúid_documento=218ô4480&infra_sistema...50/54
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10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0
(dez) dias da abeÍura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

I1 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ Do RECEBIMENTO DoS SERVIÇOS
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l5.l A CoNTRATADA garantiú a solidez e a segurança do trabalho .realizado, 
bem como os materiais

utilizados na obra pelo perioáo a" S lcincol anos, a pa:rtir dó recebimento da obra pelo Setor Competente desta

Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

l6.l o presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no

artigo ói, parágrafo único, da Lei Federal n' 8'666193, a contar da data da sua assinatura'

I7 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÁO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n'001/2021, vinculando-se ao

Processo n'2021.0000.601.1659 e proposta da Contratada'

I8 CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ DO FORO

l8.l o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da comarca de

Goiânia, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á. pelas cláusulas contratuais e

p"iãr p*.Lia. Oe Direito p,iUtlcÀ, apticunaoJhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos

ã 
". 

airpáiiço* de Direito priuuio,'nu io*a do artigo 54 e 55, inciso Xll' da Lei Federal no 8'666' de 2l de

junho de 1993.

E,porestaremjustasecontratadas,Í§paÍesfirmamopresentelnstrumento,em02(duas)
vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas'

CoNsELHOESCoLARDACooRDENAÇÃoREGIoNALDEEDUCAÇÃODE
ITUMBIARA, em ltumbiara' aos 

- 
dias do mês de

de202l.

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA:

https://sei.go.gov.br/sei/contíolador.php?acao=documento-impímir_web&acao_origem=arvore_vi§uali2ar&id-documento=2í8ô1480&iôÍÍa 
sistema,,,51,/í

w

TESTEMUNHAS:

w
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Nome: RG no:

CPF:

2

Nome: RG no:

CPF:

https://sei.go.gov.br/seücontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=aívore_visualizâr&id_documento=21E644g0&infta sistema 52t54

ffi t*-o w
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ESTADUAL

l)

2) A cÂMARA DE coNCILIAÇÃo, naeotaçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINlsrneÇÃo
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e

por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em

número íirpar.u]o. ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art' l4 da Lei

Complementar Estadual nõ I 14, de 24 dejulho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento

Intemo. onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normís integrantes do ordenamento jurídico

ao mérito do litígio.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria

Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma

oiiunàu ou ássociada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida

amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), devení

ser iesolvida de forma definitivà por arbitragem, nos termos das normas de regência da CAMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA).

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo-imprimir-web&acao-oÍigem=aNore-visualizar&id-documento=2,|8&480&iÍúa-§islema...53/g

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a

exeàução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser

imediátamente comunicada à CÂMARA DE dONCILIAÇÃO. UeOtnçÀO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÀO gStaOURI- (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem. nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

w

ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas norrnas de regência (incluso o seu Regimento Intemo). 
aá CÂvana DE CONC;L1AÇÀO. MEDIAÇÃO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇAO
ESTADUAL

(ccMA), na Lei no 9.307, de 23 de serembro de 199ó, na Lei no 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

Complemenrar Estaduat n' 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de l8 de janeiro de 2001,

constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

À*| W
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CONTRÁTANTE:

CONSELHO ESCOLAR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DE ITUMBIARA. EM

ltumbiara, aos dias do mês de de 2021 .

Presidente do Conselho da Coordenação

CONTRATADA:

https://sei.go.gov.br/sei/controlador-php?acao=documento_imprimir_web&acáo_origem=arvore_üsualizar&id_documento=2186r!480&infra_sistema...54/54

So/a
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